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Editorial 

Em 2010, ano em que a Revista Caminhos completou 20 anos, a diretoria da Apubh 

retomou a proposta da publicação de duas edições anuais do tradicional periódico do 

sindicato. E é com grande satisfação que terminamos o ano com a certeza do dever 

cumprido. Além disso, a iniciativa reforça o nosso comprometimento com a 

disseminação do saber e com a promoção de espaços de reflexão sobre as principais 

problemáticas da área da educação e outros setores da sociedade. Isto porque essa 

função reflexiva e de proposição de soluções é função dos docentes, que são os 

responsáveis pela pesquisa e produção de conhecimento na e para a sociedade. 

Esta 2- edição traz reflexões sobre a situação do IPTU em Belo Horizonte (professor 

Humberto Carvalho), os rumos da universidade brasileira (professora Moema 

Miranda), a qualidade da pesquisa científica e a relação com as agências de fomento 

(professor Armando Gil), o papel do professor idoso e aposentado nas IFES (professor 

Romeu Sabará) e uma proposta de um novo plano de ensino de uma disciplina sobre 

tecnologia e meio ambiente na Escola de Arquitetura da UFMG (professores Cynara F. 

Bremer, José Eustáquo M. De Paiva e Maria Luiza A. C. De Castro). O interessante é 

que mesmo escritos por autores distintos, os textos, em alguns pontos, são 

complementares, o que demonstra a atualidade das questões retratadas e o olhar 

atento da academia sobre a nossa realidade. 

Outro fato igualmente relevante e histórico nesta edição é a constatação de que, pela 

primeira vez, em 20 anos a presença de artigos de docentes aposentados é maior do 

que a dos docentes da ativa. O fato merece destaque, principalmente, por sinalizar que 

a aposentadoria não implica em inércia intelectual. Além disso, os docentes 

aposentados são presença constante nas ações políticas e sociais do sindicato 

juntamente com os docentes da ativa. 

Esperamos que vocês apreciem essa edição da Caminhos e saibam que o espaço 

está disponível para a publicação dos seus trabalhos. As regras e o prazo para 

submissão para a edição do primeiro semestre de 2011 podem ser conferidos nas 

últimas páginas. 

Lembrem-se sempre de que a Revista é nossa! 

Boa Leitura! 

José de Siqueira 

Presidente da Apubh 
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Introdução 

Um dos objetivos deste artigo é 

despertar atenção e discussão para a 

temática do título e, eventualmente, 

sensibilizar leitores e autoridades 

competentes, no sentido de 

empreender-se alguma correção de 

rumo, à luz do aqui exposto. Come- 

cemos pela tentativa de levantar três 

questões pertinentes: 

• Quais os problemas mais 

relevantes deste tópico e quais 

deles pretenderíamos priorita- 

riamente resolver? 
• Quais as melhores soluções 

disponíveis para o apontado na 

questão anterior e quais delas 

priorizaríamos? 
• Como executaríamos e ava- 

liaríamos tal seleção? 

Pensar em inovação e mudança levar- 

nos-iam, provavelmente, a reflexões 

paralelas: a quem interessariam? 

Quem as controlariam? E mesmo, 

delas, realmente precisaríamos?(11)' 

Freqüentemente, temos dificuldade 

em levantar tais quesitos e mais ainda 

em respondê-los satisfatoriamente. 

Convidado a desenvolver a proposi- 

ção do título, optamos por utilizar uma 

estratégia inusitada: comentar reparos 

vários a despretencioso cometimento, 

reproduzido no item 2, a seguir. 

2. IPTU anti-ecológico? 

A não-usual grafia do título insinua 

diversidade de significados: 

fragmentada? múltipla? mineira? 

como na vida? como nós? A cobrança 

do IPTU- 2010/BH reforça suspeita de 

que, algo urgente precisa ser feito para 

melhorar a qualidade de vida na selva 

de pedra belorizontina. 

Os poucos remanescentes vegetais 

ainda existentes, a drenagem das 

águas pluviais, a qualidade e a 

circulação do ar, o nível da tem- 

peratura, a fluidez das vias de 

transporte e a convivência social, entre 

outros, poderão ser negativa e 

substancialmente afetados, a curto e 

médio prazo, se implementadas as 

atuais políticas implícitas neste 

imposto. As evidências de ser a 

vegetação a responsável maior pela 

retirada da atmosfera de gases 

responsáveis pelo aquecimento 

global, pela captura e liberação da 

água, pela regulação do ciclo dos 

nutrientes e pelo suporte de 

numerosas formas de vida, destoam 

do proposto - estimular edificações de 

imóveis residenciais e de serviços, 

taxando preferencialmente os 

chamados lotes vagos. 

A gerência dos recursos ainda 

restantes, pressupõe uma nova ética 

baseada em melhor conhecimento de 

nós mesmos e do mundo que nos 

cerca. Evoluímos durante milhões de 

anos, coexistindo com muitas outras 

espécies, num mesmo milagre co- 

mum. Agora, com nossa superpopula- 

ção e desenvolvimento desordenados 

estamos destruindo os hábitats natu- 

rais e reduzindo a diversidade biológi- 

ca. A ênfase aqui será em questões 

relativas aos chamados lotes vagos. 

Para depois, ficarão outros aspectos 

Adotou-se neste 
texto um sistema 
misto de referên- 
cia bibliográfica - 
assinala-se, entre 
parênteses, o n0 

de ordem da cita- 
ção (11a - MABLY), 
constante da 
Bibliografia (item 
11). 
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dessa novela global. 

As premissas balizadoras do IPTU- 

2010 deveriam ser revistas em função 

do bem estar do belorizontino 

Compatibilizá-las com as políticas de 

melhoria do clima e da saúde, 

defendidas por outras instâncias da 

sociedade, inclusive promovendo a 

redução deste imposto sobre lotes 

arborizados e com drenagem satisfa- 

tória de águas pluviais, seria recomen- 

dável. Áreas com esse perfil contri- 

buem para a redução de gases forma- 

dores do efeito estufa e como defesa 

contra inundações. Um bairro em 

expansão, tal como um ecossistema 

frágil, merece cuidados especiais. 

O (e)leitor poderá cobrar a postura do 

candidato a cargos públicos, no 

tocante à equivocada legislação do 

IPTU. Não esclarecer a quem as 

mudanças bruscas, de ano para ano, 

realmente beneficiam e o porquê de 

sua furtiva elocubração e pronta im- 

plantação surpreendeu negativamen- 

te muitos contribuintes, a ponto de pôr- 

se sob suspeita alguns de nossos bem 

intencionados dirigentes. O caso de 

dois lotes contíguos - um ocupado por 

uma moradia (Lote A) e outro vago 

(Lote B) - pertencentes à mesma Zona 

Fiscal, ao mesmo Quarteirão, da mes- 

ma Rua, do mesmo ex-longínquo Bair- 

ro Ouro Preto, e com a mesma área, é 

exemplar. 

Cobrado em 2009: Lote A=1869,00; 

Lote 6=237,00; 
Cobrado em 2010: Lote A=2297,00: 

Lote 6=3001,00. 
Percentual de aumento 2010/2009: em 

A= 23%! em B=1165%!!! 

Determinados tipos de concentração 

imobiliária costumam gerar, a curto e 

médio prazo, mais problemas do que 

soluções. Uma mistura mais equitativa 

de escritórios, serviços e áreas verdes 

deveria ser buscada. Em vez de 

estimular-se a eliminação dos poucos 

lotes citadinos ainda existentes, 

preferível seria considerá-los presta- 

dores de serviços ambientais (capta- 

ção de C02, produção de 02, regula- 

ção de temperatura e águas pluviais, 

suporte de formas outras de vida) - 

merecedores de tratamento mais con- 

dizente por parte da Prefeitura. 

A adoção do implícito na atual legis- 

lação do IPTU/BH amplificará a ten- 

dência de elevação de temperatura e 

de alagamento de córregos e rios, 

retificados e impermeabilizados por 

cobertura de asfalto e concreto em 

seus leitos e margens. Grandes pré- 

dios de apartamentos (com porteiro e 

elevador e ar refrigerado para os dias 

de calor) têm em média consumo 

maior de energia e água, exigindo 

vultosos investimentos públicos. - Um 

subproduto dessa opção é a crescente 

desorganização do trânsito e a 

eclosão de outros males sociais. (O 

abuso de aparelhos de ar condiciona- 

do, em parte, gerado pela desarboriza- 

ção, pode desencadear sérios proble- 

mas respiratórios). 

Os custos do empillhamento de pes- 

soas em altos edifícios, onde o espaço 

entre um prédio e outro, entre a frente 

de cada um deles e o meio-fio da 

calçada ou a largura da rua são des- 

considerados, costumam não justificar 

os benefícios realmente alcançados. 

As diretrizes do IPTU deveriam 

contemplar melhor os ingredientes 

urbanísticos e ambientais da questão, 

harmonizando-os mais satisfatoria- 

mente com as políticas públicas, rela- 

cionadas a setores chaves de habita- 

ção, transporte e saúde. 

Não precisamos reproduzir aqui o que 
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deu ou está dando errado em SP e 

Brasília. Com algumas mudanças de 

foco, poderíamos nos tornar espelho 

para outras cidades. BH e Brasília têm 

mais em comum do que a iniciai do 

nome: ambas foram construídas à luz 

de um prévio planejamento urbano, a 

que não faltou doses de coronelismo 

político e de crime organizado, infiltra- 

dos nos seus executivos, legislativos e 

judiciários; ambas tiveram a colabora- 

ção desinteressada de empreiteiras, 

imobiliárias e construtoras, ambas pro- 

põem, nos seus Planos de Ordena- 

mento Territorial, tratamento igualitário 

de fachada, tanto para os condomínios 

de Luxo, quanto para os populares; 

ambas têm os seus perfumados 

arrudas... 

Por que não criar um modelo de bairro 

sustentável, que priorizasse utiliza- 

ção de tecnologias limpas (energia 

solar e eólica), uso de bicicletas, coleta 

seletiva, composteiras para dejetos 

vegetais, armazenamento de água 

pluvial (para lavagem de calçadas, 

quadras ou irrigação de plantas etc, 

etc). Por que não torná-lo num produ- 

tor de umidade refrescante, contendo 

um viveiro de mudas para verdejar e 

florir ambientes domésticos? Por que 

não relacionar mais harmoniosamente 

soluções urbanísticas com suas inevi- 

táveis áreas correlatas de saúde, 

transporte e educação? 

Deixada a mercê de interesses de uns 

poucos, em detrimento do bem estar 

de muitos, a atual política de ocupação 

do solo está também, paralelamente, 

estimulando a proliferação de (in)es- 

crupulosos escritórios de serviços, ao 

que parecem, com alto valor adapta- 

tivo no cipoal burocrático de nossa mu- 

nicipalidade. 

Implementar as sugestões acima, dis- 

cordantes dos interesses de executi- 

vos aboletados em empresas privadas 

ou públicas, poderia funcionar como 

instrumentos de aperfeiçoamento da 

convivência ecológica. Protestos mes- 

mo discreto, como o atual, são sinal de 

alerta. São como respostas imu- 

noiógícas da comunidade. Discuti-las 

pode ter o mérito de chamar a atenção 

para problemas freqüentemente igno- 

rados. 

PS.1: Um consultor, a que foi submeti- 

do este texto, considerou-o um tanto 

light, sugerindo acrescentar-se: 

Santa Mãe! Concedei aos Iptuanos 

clarividência para que inocentes não 

venham sucumbir à sanha dos sáta- 

pras da especulação! Não os deixeis 

cair na tentação de substituir o pouco 

verde restante dos Bairros Ouro Preto 

e Pampulha por um cinza escuro de 

cimento e asfalto, impróprio para vi- 

vência de plantas e bichos, incluindo 

entre estes últimos, nós. Não os dei- 

xeis cair na tentação de... optarem por 

Barbárie ao invés de Civilização. Se- 

nhora! Lírios, mangabeiras, oitis, 

borboletas, beija-flores, sagüis e nós, 

ainda humanos, pálidos de júbilo e de 

esperança agradecidos ficaríamos. 

PS.2: Ao leitor, um abraço e mil des- 

culpas por tudo que essa ingênua e 

inútil poluição gráfica, produzida por 

um leigo, tenha lhe causado. Com a 

palavra, você e o IPTU. 

2.1. Interrogação gera interrogação. 

Transcrever e comentar questiona- 

mentos feitos via telefone, carta, e-mail 

ou pessoalmente ao /nserfo acima foi a 

saída (duvidosa?) para enfrentar o 

mote ora proposto: Inovação e mudan- 

ça por e para quem? As perguntas (P) 

e respectivas respostas (R) foram a- 

grupadas em cinco categorias: 
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P: O que teria levado o autor, um 

assumido leigo, a navegar fora 

das águas de sua competência ? 
R: A motivação inicial para o 

preparo do transcrito nasceu do 

susto de ver dois lotes con- 

tíguos, situados no mesmo 

bairro e quadra, ambos com 

mesma metragem, terem sofrido 

desproporcionais aumentos 

(23% e 1165%), quando compa- 

rados à taxação do ano anterior, 

sem qualquer justificativa ou 

aviso prévio. A hipótese inicial de 

haver erro de digitação foi gentil- 

mente rejeitada pelo atendente; 

"tratava-se de fato e de direito da 

justa aplicação de nova legisla- 

ção, não cabendo recurso per- 

tinente". 

No formulário Pedido de Revisão 

Contra Lançamentos do IPTU, 

no espaço reservado (duas 

linhas) às razões do recurso 

escrevemos: "O contribuinte 

questiona a política de lan- 

çamento do IPTU, propondo, em 

arrazoado anexo, alíquotas 

compensatórias para o caso de 

lotes urbanizados". 

O texto inserto (Item 2) é a 

versão jornalística deste ar-ra- 

zoado apresentado à Prefeitura 

em fevereiro de 2010. 

P: Por que não se referendou 

algumas das afirmações do in- 

serto á bibliografia existente? 
R: O veículo de publicação, Jor- 

nal da APUBH, certamente não 

seria local apropriado para tal 

complementação. Divulgar 

unilateralmente o arrazoado na 

sua inteireza, também não nos 

pareceu procedimento correto. 

P: O que há de comprovado, em 

relação às insinuações de in- 

cestuosas ligações de grupos 

econômicos com dedicados ser- 

vidores públicos ? 
R: Não dispondo de documentos 

oficiais, apenas reproduzimos o 

quase diariamente anunciado 

pela imprensa falada e escrita. 

P: Em que grau a elegibilidade 

dos candidatos a cargos pú- 

blicos ficaria afetada ante sua 

complacência, tanto com a 

especulação imobiliária, quanto 

com os escritórios de serviço ? 

R: Dependerá da atuação 

destes - breve, nas eleições de 

outubro, talvez possamos quan- 

tificar algo. Nossa legislação 

eleitoral, infelizmente, parece 

proteger mais a imagem do 

candidato do que os direitos do 

(e)leitor. 

P: Por que não apresentar even- 

tuais saídas para os problemas 

levantados? 
R: Muitas delas estão implícitas 

genericamente no texto: ma- 

nutenção dos remanes-centes 

vegetais, melhoria dos parâ- 

metros das construções, cobran- 

ça das autoridades por mais cla- 

reza acerca dos procedimentos 

vigentes, revisão das normas de 

trânsito e de arborização, pro- 

moção de cursos, etc, etc. - to- 

das feitas à luz da melhoria da 

qualidade de vida. 

3. Comentários Complementares 

A seguir, um apanhado do dito por cin- 

co respondentes. Reflexo, com alguma 

fidedignidade, do emitido pela amostra 

como um todo, ele reforça ou acres- 

centa algo ao já relatado anterior- 
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mente. A tônica é que a melhoria da 

qualidade de vida seja um valor a ser 

buscado simbioticamente, por todos! 

O questionamento genérico dos câno- 

nes balisadores da política do IPTU - 

favorecedora de ganhos de capital 

para uns poucos, em prejuízo do bem 

estar de muitos- assentado em caso 

isolado e não de uma amostra maior - 

é certamente uma abordagem sim- 

plificadora. Caberia ampliá-la trans- 

diciplinar e ecologi-camente para ou- 

tros aspectos da realidade.ít6) 

A ênfase dada aos lotes Ae B deveria 

ser estendida a outros componentes 

do meio ambiente. Assim procedendo, 

ganhariam maior credibilidade, tanto 

as críticas quanto as sugestões de 

novos encaminhamentos. Estas, mais 

condizentes com o bem-estar da maio- 

ria e não com o de uns poucos privi- 

legiados. Talvez nos convencês- 

semos, ser melhor viver em bairros 

mais saudáveis do que engaiolados 

em pseudo paraísos de concreto. 

3.1. Extrato do retomo de uns 

tantos leitores 

3.1.1. Um dos respondentes pon- 

tificou: As políticas urbanas deveriam 

atender simultaneamente os diferen- 

tes níveis da realidade e não privilegiar 

este ou aquele segmento, indiferente 

aos desdobramentos futuros. Dentro 

do quadro atual, seria oportuno 

repensar certas práticas incen- 

tivadoras de degradação da qualidade 

de vida. O desmatamento, prin- 

cipalmente em terrenos com declive, 

leva ao arraste de porções de terra, 

capaz de formar enxurradas ou 

mesmo voçorocas de difícil recu- 

peração. A erosão acelerada pode 

produzir assoreamento, enchentes, 

contaminação de águas por produtos 

químicos e desmoronamento de 

encostas, além de inundações de 

terras baixas. Para sanar tais senões 

há que se investir recursos, freqüen- 

temente escassos e inferiores às 

infelizes taxações. Estas, às vezes, 

responsáveis indiretas pelo desenrolar 

do processo. 

Desenvolvimento econômico e social 

sustentável pressupõe preservação 

de recursos naturais renováveis (so- 

los, fauna, flora, água...). A qualidade 

e a longevidade de empreendimentos 

humanos tornar-se-ão sustentáveis 

somente se houver conhecimento, 

recursos materiais e vontade política 

adequados. 

3.1.2. Outro asseverou: sedimentos 

sobre bueiros, tubulações, ruas, 

lagoas e rios, decorrentes de atividade 

humana, poderiam ter efeitos depen- 

dentes de distância e tamanho. De um 

lado, pequenos sedimentos tenderiam 

a permanecer mais tempo em 

suspensão, sendo capazes de atuar a 

distâncias maiores; de outro, os de por- 

te maior, propenderiam a depositar-se 

mais cedo e atuar a distâncias 

menores. O excesso de sedimentos 

em corpo d'água levaria, entre outros, 

a aumento de turbidez, assoreamento 

e aquecimento, com suas correspon- 

dentes e indesejáveis conseqüências. 

Uma delas: levar à extinção algumas 

populações da fauna e flora locais. 

Em riachos amazônicos demonstrou- 

se que a riqueza (ns de diferentes 

grupos taxonômicos) e a densidade (ne 

de indivíduos em cada grupo) foram 

reduzidas àe a 14 nas populações 

com poluição decorrente de desma- 

tamento. Sanar esses senões exige 

recorrer-se a investimentos públicos 

freqüentemente escassos. No caso de 

BH, mesmo com a alta taxação (em 

parte desencadeadora do processo), 
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ela ainda é insuficiente para corrigir os 

males já em curso e os por breve a 

eclodir.<18> 

O desenvolvimento econômico e 

social sustentável requer preservação 

de recursos naturais renováveis (solo, 

fauna, flora e água). Para este respon- 

dente, como para o anterior, é pres- 

suposto para a boa gerência da coisa 

pública a existência conjunta nos seus 

dirigentes de conhecimento técnico e 

compromisso político de qualidade. A 

repetição nos bairros em expansão de 

desacertos equivalentes aos do pas- 

sado, acende uma luz vermelha. 

Vide, por exemplo, o acontecido com a 

Lagoinha e a Floresta e o acontecendo 

nos bairros Buritis, Ouro Preto, Castelo 

Planalto e... Qualquer vestígio de 

piscosas águas no primeiro ou de uma 

única árvore sobrevivente da antiga 

mata no segundo?... Acessar qualquer 

dos outros quatro bairros citados, pode 

fazer-se sem algum trauma gerado 

pela saturação do tráfego? Constatar 

que estes últimos, até agora têm 

concluídas apenas cerca de 30% das 

obras de grande porte planejadas para 

estarem prontas até meados da 

década em curso e que todos estão 

submetidos ao mesmo modernoso 

processo de favelização.. 

E o Arrudas? Que restou das plantas e 

do perfume que lhe deram o nome? 

3.1.3. Um terceiro ponderou não 

saber bem em que níveis se dão as li- 

gações do Sr. Capital com Dona 

Administração. Reconhecendo não 

ser de bom tom, neste mister, meter-se 

a colher, mesmo assim, em surdina 

entoou: "tempo e espaço, tendo íntima 

interdependência, implicaria em 

políticas públicas urbanas voltadas ao 

atendimento da dinâmica dos diferen- 

tes níveis da realidade, sem privilegiar 

este ou aquele segmento. Agir - não 

frouxamente, fechando os olhos para 

os erros do passado, nem aço- 

dadameníe indiferente aos desdo- 

bramentos futuros." E mais, em se 

tratando de ano eleitoral: "precisamos 

indagar dos candidatos aos diferentes 

postos como se posicionam em 

relação aos males potencializados, 

seja pelo uso indevido de tecnologias, 

seja pela manipulação da mídia ou 

ainda pelos interesses, nem sempre 

explícitos, do mercado e da adminis- 

tração pública". 

Concorda ainda que: "a postura do 

IPTU em relação aos últimos res- 

quícios da vegetação urbana é, no 

mínimo, discutível e que a crescente 

erosão dos solos, companheira in- 

separável da queda da biodiversidade, 

dentro em breve, tornará muitas espé- 

cies em apenas memórias longíquas a 

se perderem no tempo". 

3.1.4. Um outro indaga: "o que haveria 

de concreto no boato da construção de 

um moderno estacionamento de 

veículos, no local onde está instalada a 

atual Estação Ecológica da UFMG7 E, 

se para compensar eventuais danos 

ambientais, essa construção seria 

encimada por uma grande cobertura, 

com laguinhos, praças de esporte e 

jardins suspensos abertos ao lazer 

dos freqüentadores do campus?" 

A busca pela veracidade dessa notícia 

revelou "tratar-se de apenas maldosa 

parlapatice de fofoqueiros de plantão", 

segundo um decano funcionário, ou de 

"por enquanto, somente um boato, 

porém com fundo de verdade", 

conforme jovem docente. 

De fato, existe um Projeto do Governo 

Estadual, pouquíssimo conhecido, 
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inclusive por pessoas da UFMG, para 

a construção de um viaduto ligando a 

Av. Antônio Carlos à Av. Abraão 

Caram. Para tal, seria necessária 

cessão pela UFMG de parte substan- 

cial da atual matinha situada na inter- 

secção daquelas avenidas. Calcula- 

se, no mínimo, 600 árvores deverão 

ser eliminadas. Em troca, o Estado 

construiria um predinho nos moldes 

descritos no boato. Para amaciar men- 

tes e corações, reservar-se-iam nele 

áreas para entidades como a APUBH, 

ASSUFEMG, OAP e CASU, entre 

outras. 

A UFMG tem sido generosa na 

cedência de espaços para a 

implantação de projetos ditos essen- 

ciais. Entre estes, os destinados à 

construção do Mineirão e das vias que 

lhe dão acesso (Av. Carlos Luz, Av. 

Cel. Oscar Paschoal e Av. C). Essas 

áreas mantinham até o final da década 

de 1960, em muitas de suas partes, 

características de florestas densas. 

Daí para cá, paulatinamente ocupadas 

por prédios e vias, estão acelerada- 

mente reduzindo sua biodiversidade. A 

referência biblio-gráfica ns 8 traz um 

tocante relato desse episódio. ' 

PS.1 - Tristeza! A editoria de 

Caminhos alerta para a desatua- 

lização do texto - o viaduto, cujo 

principal objetivo seria "a melhora do 

fluxo de trânsito e do acesso ao 

Mineirão", já está em construção!! O 

adendo a ele de um elevado em forma 

de "8", ainda em construção, dará mais 

fluidez ao tráfego da região. Para a 

realização desse empreendimento, 

removeu-se também cerca de 70 

famílias da Vila UFMG, localizada no 

Bairro Liberdade. Custos e 

benefícios?... A matinha?...; esta se ... 

ou pior, foi-se; O predinho?... 

3.1.5. Outro cauteloso interlocutor •• confira, 

adverte para os riscos do redator ser especialmente, 

confundido com um daqueles Ribeiro, SR 

ecologistas de buteco (cheios de prosa 

e vazios de argumentação experimen- 

talmente comprovável); ou pior ainda, 

de verzeraofo o percentual de aumento 

da taxação do lote B para o próximo 

ano - isto é, passar de 1165% para 

11650! Solicitava não ser identificado, 

pois - tendo um imóvel com caracterís- 

ticas semelhantes ao do lote B e ta- 

xado neste ano com aumento de ape- 

nas 30% - teme alguma represália. 

E "para não dizer que não falei de 

flores, plantas e ensino", sugere, de 

um lado, referenciar-se ao papel de 

algumas delas: "tanto na assimilação 

do Nitrogênio do ar e produção de 

nutrientes, potencializando a redução 

do uso de fertilizantes químicos, 

quanto no controle de voçorocas 

geradas pela erosão de áreas des- 

maiadas, ou ainda na minimização dos 

efeitos dos vazamentos de petróleo 

sobre a fauna e a flora". De outro, 

propor-se ao Exame Nacional do 

Ensino Médio-ENEM inclusão de mais 

questões relacionadas à área 

ecológica. Um de possíveis exemplos: 

Nos grandes aglomerados habi- 

tacionais de BH, a preservação de 

áreas verdes poderia funcionar como 

atenuadora dos excessos de: 
a) temperatura; 
b) velocidade dos ventos; 

c) umidade dos solos; 
d) decibéis; 
e) todas as alternativas são 

verdadeiras. 

4. Alguma saída? 

Mesmo aceitando que os centros do 

poder estejam nos impondo costumes, 

fantasias ou ideologias suspeitas, cau- 
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tela é necessária para não demonizar 

injusta e indiscriminadamente o 

pessoal técnico do IPTU ou nossos re- 

presentantes na Câmara e Assem- 

bléia Legislativa. Críticas devem ser 

relativizadas. Membros dessas 

entidades, como nós e a maioria dos 

especialistas de outras áreas 

profissionais, não tivemos na nossa 

formação suficiente arrimo de quatro 

pilares da educação: aprender a 

conhecer, a fazer, a viver em conjunto 

e a ser. Conectados harmonicamente, 

tais pilares nos dariam maior valor 

adaptativo nesse admirável mundo 

novo à nossa porta.(12) 

4.1. Relatividade das críticas ao 

Legislativo 

A Prefeitura de BH elegeu para sua 

presidência em 2009, uma bióloga 

responsável pela apresentação de 

Projetos de Lei, "voltados espe- 

cialmente, à integração metropolitana, 

aos direitos da mulher e para a 

transparência no exercício da gestão 

pública". Paralelamente, a Assembléia 

promoveu atividades similares. Em 

2010 organizou, entre outros eventos, 

um seminário sobre Conservação, 

Sustentação e Diversidade Biológica 

do Meio Ambiente. Um dos temas nele 

debatidos - Custos e Alternativas de 

Substituição de Espaços Arborizados. 

Essas manchas verdes no cinzento 

das duas casas dão-nos esperança de 

dias melhores. 

No tocante, à chamada susten- 

tabilidade de edifícios, bairros e 

cidade, as diretrizes propostas por 

vários setores da sociedade, inclusive 

de órgãos públicos - veja-se por 

exemplo, o Guia para Concessão de 

Selo Casa Azul da Caixa - ainda 

carecem de enírosamento mais har- 

monioso, para melhor amadurecimen- 

to dos frutos pretendidos. 

4.2. Criação de cursos e convênios 

Um de nossos gargalos é o nível dos 

conhecimentos disponíveis. Além da 

Química, da Física e da Genômica 

finas, precisamos também investir na 

formação de pessoal de ponta para 

enfrentar os desafios da área am- 

biental. Seria altamente recomendável 

criarem-se cursos voltados para este 

setor. Com a colaboração do ICB, IGC, 

FAFICH, FACE, CEFET, Escolas de 

Engenharia, Arquitetura, Medicina e 

Direito, além de eventualmente outras, 

essas pretensões tornar-se-iam 

factíveis. 

Convênios entre a Prefeitura, o 

Estado, a UFMG e a UEMG poderiam 

ser estabelecidos ou revigorados, 

possibilitando o preparo de pessoal 

mais diferenciado nos níveis de 

aperfeiçoamento, especialização, 

mestrado, doutorado ou outro julgado 

conveniente. Como a demanda por 

esses perfis de formação se estende a 

muitas outras cidades de MG, seus 

custos de manutenção presumivel- 

mente baixariam, graças à economia 

de escala. 

A UFMG já tem estrutura e know how 

suficientes para integralizá-los com os 

perfis acima sugeridos. Nossas 

Universidades deveriam se perguntar 

que parcela lhes caberia no desenrolar 

do trajeto dessa carruagem - muitos 

dirigentes públicos passaram por lá ou 

estão a passar. A ela incumbiria prepa- 

rar cidadãos menos omissos e mais 

habilitados para construir um mundo 

mais harmonioso e mais feliz. 

Também recomendável seria a 

instalação de um Foro Ambiental, com 

reuniões periódicas, para debater 
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questões relativas à biodiversidade, 

aquecimento global e mudanças 

climáticas, entre outras. Parte das 

atividades didático-pedagógicas 

(conferências, debates, trabalho de 

estágio, informes, monografias, arti- 

gos de revisão, etc, etc, ou de material 

multimídia eletronicamente gravado, 

desenvolvidos nos Cursos e no Foro 

poderia dar ao grande público e ao se- 

tor empresarial oportunidade de 

informar-se sobre temas normalmente 

restritos ao meio acadêmico, alertando 

a todos que fica mais caro para o país 

reparar os recursos naturais do que 

conservá-los. 

Relacionados à temática do presente 

texto poder-se-ia dispor-se entre ou- 

tros, de tópicos referentes a: 
a) verticalização versus horizontaliza- 

ção habitacional; 
b) concentração de renda e impacto 

ambiental; 

c) tecnologias limpas e políticas 

habitacionais; 
d) urbanização e expansão populacio- 

nal; 
e) (in)sustentabilidade das políticas 

públicas aplicadas aos bairros de BH; 

f) estabilidade social & impacto 

ambiental. 

Se nossos currículos enfatizassem 

mais a tríade Genética, Evolução & 

Ecologia, quem sabe, já não teríamos 

encontrado melhores soluções para 

muitos dos males crônicos que nos 

afligem? Produção e distribuição de 

rendas e alimentos, manutenção da 

saúde, escolarização, construção de 

moradias, etc, etc, talvez tivessem 

outros perfis. Uma pitada de pen- 

samento ecológico-evolutivo e contex- 

tualizaríamos de maneira mais inte- 

grada, fatos aparentemente descone- 

xos, dando-lhes necessária coerência 

intelectual, às vezes tão difícil de ser 

obtida? Algo a fazer com o caótico 

empreendimento de nos tornarmos 

em profissionais bem formados? 

4.3. Melhor escolha de dirigentes. 

Aos prognósticos apocalípticos de 

queda cada vez maior da qualidade de 

vida na nossa urbi podemos contrapor 

algumas reações. Uma delas - nas 

próximas eleições, prestigiaríamos os 

candidatos comprometidos com as 

questões ecológicas. Outra - desmas- 

cararíamos e combateríamos a es- 

púria aliança donos do capital & certos 

setores da gerência pública. Temos 

que repensar nossa política urbana à 

luz do que for melhor para BH, agora e 

amanhã.00816' 

4.4. Casas modernistas e aumento 

da verticalização 

Em torno de 1930, inicia-se em BH a 

construção de casas modernistas e, 

um pouco mais tarde, a dos primeiros 

predinhos de apartamento (a maioria 

com 2 ou 3 andares). As casas, 

marcadamente européias em seu 

design e os apartamentos em estilo 

art-décor eram denodadamente 

disputados pela classe média emer- 

gente, não obstante vários detalhes 

das duas categorias de construção 

mostrarem profundas desadaptações 

às nossas condições tropicais. Na 

verdade, as mais sofisticadas delas 

pareciam clones transplantados da 

Europa ou dos EUA, via revistas 

especializadas. 

É principalmente no 2Q pós-guerra, a 

partir da década de 50, que nos 

lançamos mais apaixonadamente no 

american way of life. E tome-se: mais 

coca-cola, mais carros importados 

(buick, cadiliac, Chevrolet, etc) e mais 

predinhos, agora de 4 ou mais 
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andares, com garage, elevador e 

substancial diminuição per capita das 

áreas verdes. 

Congestionamento do tráfego, pre- 

cariedade da ventilação, descontrole 

da temperatura, incremento da polui- 

ção sonora, ou dispendiosa montagem 

e manutenção dos serviços de água, 

esgoto e eletricidade costumam ter 

sua magnitude potencializada ante os 

excessos da verticalização. Urge 

repensar-se os índices de verticali- 

zação à luz de critérios afinados com a 

preservação das áreas verdes, fre- 

qüentemente mutiladas no processo 

de expansão dos setores habita- 

cionais. 

As críticas contra o modismo desta 

ascenção de moradias- verticamente 

machonas e até fálicas em desacordo 

com o seu sexo gramatical - parecem 

estar levando a um outro modismo, o 

dos condomínios fechados, onde se 

observa uma como que revalorização 

das curvas femininas, talvez mais 

condizentes com nossas morenidades 

ecológicas. <2b9) 

4.5. Instinto de preservação versus 

de destruição 

Talvez a hora seja de darmos maior 

prevalência às ações que valorizem as 

idéias de preservação ao invés das 

que priorizem as de destruição (estas 

úl-timas, muitas vezes edulcoradas 

por propagandas enganosas); e às 

que enfatizem correntes de pen- 

samento com enfoque ético e 

humanista. Nossa burguesia montou 

um modelo econômico capitalista mais 

gerador de riqueza para poucos, 

miséria para muitos e degradação 

ambiental paratodos.04s19> 

Vamos para onde nos conduzem 

nossas metáforas. Há quem atribua às 

ações do IPTU similiíudes can- 

cerígenas. Seu programa desen- 

volvimental (política urbana), sendo 

capaz de estimular a reprodução 

descontrolada de tumores (bairros 

com baixa qualidade habitacional) e de 

espalhá-los por todo organismo (muni- 

cípio) dá certa razão aos maledicen- 

tes. 

Reforça a plausibilidade dessa metá- 

fora, a constatação, em local limítrofe à 

vedete deste capítulo (Lote B do 

Inserto), da rápida expansão (metás- 

tase?) de predinho planejado para 17 

andares, mas já mostrando seqüelas 

típicas da síndrome: fortes doses de 

poluição sonora e visual, abalo e 

desmoronamento parcial de constru- 

ções pré-existentes, além de amplia- 

ção do congestionamento do tráfego. 

Chama a atenção, seus jovens vizi- 

nhos mais próximos, com índices simi- 

lares de verticalização, atenderem pe- 

los nomes de Angico, Carnaúba, Su- 

cupira, Ipê, Pequi... 100% de inspira- 

ção vegetal! Percentagem média de 

verde cultivada em cada um deles, 

próxima de zero!! Freud Explica? Em 

dúvida, "cuidemos do verde, para não 

cairmos no vermelho". 

Pertinente seria discutir-se aqui o 

moderno conceito da sustentabilidade. 

Cidades ou bairros sustentáveis se- 

riam aqueles que nas próximas gera- 

ções oferecessem condições de vida 

(habitação, saúde, transporte, empre- 

go, etc, etc) iguais ou melhores que as 

atuais. Muitos de nossos bairros e BH 

como um todo, saem-se mal, quando 

avaliados neste quesito. Fica para 

outra oportunidade e para autor mais 

competente desenvolver esta temá- 

tica. 
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5. Outros comentários 

No intuito de reforçar o já dito ou acres- 

centar algo não abordado seguem-se 

estas outras considera-ções: 

5.1. Dos responsáveis pelo estabe- 

lecimento e gestão das políticas 

públicas pressupõem-se formação 

técnica e compromissos políticos com- 

patíveis com a natureza dos pro- 

blemas que terão de enfrentar. Não 

basta introduzir aqui e ali pequenas 

alterações no nosso discutível Código 

de Obras e Construções, é necessário 

também municiá-lo com dispositivos 

capazes de avaliar o real atendimento 

das exigências legais por parte das 

Construtoras e Incorporadoras. 

Checar se os projetos acatam satis- 

fatoriamente à legislação, inclusive no 

tocante a eventual crescimento demo- 

gráfico induzível pela obra, é essen- 

cial. Merecedor também de atenção é 

o cumprimento das determinações re- 

lativas a intervenções compensatórias 

a danos nas áreas verdes intra e 

pericondominiais ou a transtornos, co- 

mo os de vazamento de resíduos tóxi- 

cos ou de perturbações do trânsito. 

Implícita na nossa legislação - do par- 

celamento, ocupação e uso do solo às 

normas do trânsito e do saneamento 

básico - está a lógica do capital, 

sustentadora do binômio empresas & 

administração pública. Tal lógica, ao 

agravar desigualdades e conflitos 

sociais, acaba maximizando também 

os problemas da urbanização. Ao 

transformarmos o espaço habitacional 

em mercadoria (valor de troca), ao 

invés de torná-lo em objeto de satisfa- 

ção de necessidades básicas e espe- 

cíficas (valor de uso), deterioram-se, 

não só as relações de vizinhança e de 

espaços públicos, como também as de 

outras condições de vida. 

Destoam significativamente a quanti- ^ Confjr 

dade e a qualidade dos serviços pú- Cipa|menta 

blicos disponibilizados às áreas ocu- couto, b. 

padas pelos segmentos de alta e baixa villaschi 

renda. A expansão da malha urbana, 

gerida pela lógica do valor de troca, 

dificulta o poder público para adoção 

de novos espaços com serviços e 

equipamentos básicos semelhantes 

aos já existentes - este processo está 

na base da maior valorização dos 

terrenos mais centrais. 

A desconfiança generalizada, em 

relação às atuais políticas urbanas, fa- 

rá crescer as chances dos planeja- 

mentos centrados na lógica do valor de 

uso. As alternativas políticas, às vezes 

conflitantes, destes últimos, precisam, 

porém, ser melhor discutidas. (2)*** 

Tivessem as populações maias do 

século XIV tomado cuidados similares, 

outro poderia ter sido seu destino. Por 

que cruzaram os braços e não em- 

preenderam ações corretivas? - Con- 

flitos de interesse da elite com os do 

restante da população? 

Exemplos de ações e inações de 

dirigentes egocêntricos que contri- 

buíram para o colapso de suas socie- 

dades são freqüentes ao longo da 

história - vide o acontecido na Ilha de 

Páscoa, na Grécia Clássica, na Itália 

Pós-Renascentista, na Alemanha Na- 

zista e agora entre nós. 

A aglomeração das populações em 

grandes centros - implícita ou 

explicitamente defendida por técnicos 

do serviço público e empresários - 

implica na troca de lucros avantajados, 

a curto prazo, para poucos e trans- 

ferência de prejuízos, a longo prazo, 

para muitos. Um moderador: adoção 

de políticas minimizadoras do êxodo 

rural e de explosão demográfica. 

fB 
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**** Graças a tal 
associação, essas 
plantas podem vi- 
ver em solos com 
baixo teor de pro- 
dutos nitrogena- 
dos. Quando elas 
morrem e são de- 
compostas o Nitro- 
gênio é liberado 
em forma de amô- 
nia, nitrito ou nitra- 
to, que fertilizarão 
o solo. 

EEf 

5.2. O sentimento difuso de que faltam 

árvores ou que as existentes sejam 

freqüentemente maltratadas, talvez 

em parte decorra das precárias con- 

dições de seu plantio e manejo. Há 

necessidade de que órgãos como o 

IPTU considerem relevante estimular 

a manutenção ou recuperação dos 

poucos espaços arborizados ainda 

sobreviventes em BH. No momento, o 

estímulo oficial praticamente se 

resume em torná-los alvos mais 

vulneráveis ao canto da cotovia da 

especulação imobiliária, pouco 

contribuindo para a sustentabilidade 

dos bairros em expansão.'11 

5.3. Através do emprego de deter- 

minadas plantas (principalmente 

leguminosas) associadas a micro- 

organismos específicos (muitos dos 

gêneros Rhizobium, Nitrosomonas e 

Nitrobacter), substâncias tóxicas 

podem ser removidas ou degradadas. 

Um subproduto dessa interação 

micro-organismos & plantas é a 

redução dos efeitos de poluentes 

sobre o ambiente.**** Em relação ao 

petróleo, trabalhos recentes, inclusive 

brasileiros, mostram que o impacto 

dos derramamentos pode ser atenua- 

do pela utilização desse tipo de 

relação interespecífica.'5' 

5.4 À semelhança de Fordlândia no 

Amazonas, de Alcântara no Ma- 

ranhão, da Ilha da Páscoa no Pacífico, 

de Tiahuanaco na Bolívia e das 

cidades maias da América Central, 

estamos nos tornando em tristes 

colapsos causados por políticas 

públicas equivocadas e em deplorá- 

veis maus exemplos potencialmente 

evitáveis. Tônica em todos eles: des- 

matamento, destruição de habitats, má 

utilização de recursos (solos, águas, 

alimentos, etc), além de poluição e de 

exagerado crescimento demográfico - 

todos incompatíveis com a existência 

de uma vida saudável. 

Chegou o momento de refletirmos com 

mais acurácia sobre o que está levan- 

do os senhores do mundo a criar reali- 

dades perniciosas que terminam por 

afetar não só emergentes, mas tam- 

bém eles mesmos. A ganância de uns, 

a impunidade e o oportunismo de ou- 

tros, além da alienação da maioria, 

acabará levando todos a beber do 

mesmo fel produzido pela devastação 

daterra.'7' 

Em publicações como Caminhos, ao 

lado de questões sindicais, poder-se- 

ia eventualmente discutir a margi- 

nalização de extensas camadas de 

nossa população, no tocante ao aces- 

so à moradia, à escola, à saúde, à 

alimentação e à locomoção de quali- 

dade. É o que canhestramente esta- 

mos tentando fazer aqui. 

5.5. O Brasil poderia ser referencial 

para o equilíbrio ecológico mundial. 

Temos a maior biodiversidade, a maior 

quantidade de água, a maior... Falta- 

nos, porém (MG e BH incluídos) maior 

competência para perceber não só 

nossa interdependência, mas também 

para repensar nossos paradigmas (os 

que estão nos balizando talvez 

mereçam correção de rumos). Quais 

custos, a curto e médio prazo, 

assumiremos ao substituirmos 

espaços arborizados por compactos 

de concreto? Que estímulos propicia- 

remos aos que resistirem à depreda- 

ção e à perda da bio-diversidade? 

Um olhar crítico aos nossos desacer- 

tos do passado poderá nos ajudar não 

só no delineamento e na construção 

de presentes menos frustrantes, mas 

também de futuros mais promissores. 

Os passos iniciais devem ser priorita- 
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riamente balisados em interesses pú- 

blicos e não somente na especulação 

imobiliária como parece acontecer no 

momento. Juntos agora, precisamos 

delinear futuros dos quais nos orgu- 

lhemos depois. Precisamos nos liber- 

tar da síndrome ecocida - a de fechar- 

mos os olhos para as conseqüências 

perniciosas de nossa conduta em 

relação ao meio ambiente.04' 

Estaria a burocracia da Prefeitura de 

BH dos efervercentes anos 40 e 50 

também a serviço de certos grupos, 

como agora? Questões deste teor 

seriam melhor destrinchadas por his- 

toriadores ou se desenvolvidas como 

atividades de ensino/pesquisa nos 

moldes proposto no item 4.2. 

5.6. A Secretaria do Meio Ambiente, o 

CRBio-4, a ABBIO, a AM DA, a APUBH 

e a ASSUFEMG, entre outras 

entidades preocupadas com a 

melhoria das condições ambientais, 

devem ficar atentas para o melífluo 

canto das sereias emitido pelo conluio 

construtoras & IPTU. Nossos 

problemas habitacionais, em geral, 

são mais de caráter político- 

administrativo do que científico. As 

iniciativas para solucioná-los não 

deveriam castigar a população em prol 

de poderes externos, nem promover 

interesses de instituições eventual- 

mente empregadoras de muita mão de 

obra, mas sem maior envolvimento 

social. 

Se entre os propósitos do IPTU 

estivessem os de distribuírem-se 

harmonicamente os indispensáveis 

elementos estruturais - residências, 

escolas, postos de saúde e bancários, 

praças e vias de trânsito, além de 

outras organizações de cunho 

comunitário e social - poderíamos ser 

poupados, pelo menos, dos 

subprodutos dos congestionamentos 

do tráfego, com todos seus indesejá- 

veis desdobramentos. Qualidade, di- 

versidade e localização dos elementos 

acima citados são pré-requisitos para 

a tão sonhada habitabilidade. 

Os políticos tendem a ter opiniões de 

desconfiança em relação à Ciência e 

aos cientistas - a recíproca costuma 

também ser verdadeira. No caso aqui 

abordado, as partes envolvidas, deve- 

riam ter, como um de seus propósitos, 

fazer de nossas ruas, bairros e cida- 

des, lugares melhores para se viver. A 

dignidade e a proficiência dessas par- 

tes serão proporcionais às suas 

capacidades de promover tal ambição. 

Do investimento em algumas suges- 

tões aqui elencadas poderiam resultar 

gestores mais socialmente compro- 

metidos e contribuintes mais satisfei- 

tos. 

5.7 Uma sugestão aventada por 

vários interlocutores e também pelo 

próprio IPTU seria a preservação do 

lote B (V. Inserto, item 2), através de 

sua transformação em reserva 

particular ecológica. Consultado, um 

escritório de serviços opinou: "trata-se 

de recurso previsto na Lei Municipal n8 

6314/1993, complementada pela de ns 

6419/1993. A primeira delas com 12 

artigos e numerosos incisos, pode ser 

fonte de prováveis dores-de-cabeça 

para o postulante. Os custos da apro- 

vação, instalação e manutenção do 

projeto, provavelmente excedam a 

eventual isenção de pagamento con- 

cedida". 
Obs.m. Ao lado, o proprietário de imóvel 

similar ao lote B (V. Item 3.1.5) indaga: 

"- Estou esprimido entre dois edifícios 

em construção. Ambos pretendem 

justapor aos meus murinhos esquerdo 

e direito (com 2m de altura), duas 

muralhas de 50m por 8m. Que fa-zer?". 
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Resposta do mesmo técnico: 

Parabéns!! Seu imóvel valorizou-se 

substancialmente. Dê-nos procuração 

e trocá-lo-emos por apartamento ou 

dinheiro vivo!!!" 
- Outra alternativa? 
- Um tanto mais de sombra, calor, 

decibéis, CO^e... Um tanto menos 

de privacidade, fluidez do tráfego, 

02 e... talvez exclusão da pos- 

sibilidade de ver e ouvir estrelas. 

- O que me resta? Ouvir um tango 

argentino? 
- Alguém próximo: "Corrientes: tres, 

quatro, ocho..." 

6. Terminará preciso 

Conhecer o onde, o como e o porquê 

de hoje é essencial para intuir seus 

equivalentes de amanhã. É mais do 

que chegada a hora de dar ponto final 

a essa sinuosa e insulsa fala - para 

alguns: "exposição inútil com simplória 

pretensão de estar sendo porta-voz de 

falsas necessidades coletivas". Na 

falta de melhor idéia, transcrevemos 

trecho de documento enviado à 

Prefeitura de BH, em 05/02/2010; 

"Com o terremoto do IPTU, trinca-se a 

solidariedade que deveria existir entre 

este e o contribuinte: se lança fel onde 

deveria haver mel e se envenena a 

rima, sendo-se Caim em vez de 

Abel".{ue4) 

Uma alternativa seria vaier-se de outro 

mineiro mais róseo: 

Desculpe, (...) esta minha boca não 

tem ordem nenhuma.... Contar émuito 

dificultoso... O senhor tolere minhas 

más devassas no contar. ... Chegou, 

incelências, o de /r.(13! 

PS.2: Talvez, tanto o insinuado pelo 

autor quanto o realmente implemen- 

tado pelo IPTU, careçam de uma boa 

dose de equilíbrio e prudência e a 

ambos fosse indicado: 

Conservar a memória das 

experiências adquiridas, ter o 

sentido exato dos fins, a pronta 

atenção às conjunturas, a inves- 

tigação racional e progressiva, a 

previsão das contingências futu- 

ras, a circunspeção das oportu- 

nidades, a precaução das com- 

plexidades e o discernimento 

das condições excepcionais. 

Atualíssimo o conselho? Sabem de 

quem? Acertaram! São Tomaz de 

Aquino (1225-1274)!!! 

7. Agradecimentos e desculpas 

• Aos muitos generosos incen- 

tivadores deste exorcístico escre- 

vinhamento. A contragosto, esten- 

demos a todos o sigilo solicitado por 

um deles, receioso do comprometedor 

epíteto de inconfidente (V. Item 3.1.5); 

• Aos editores e leitores pela 

tolerância com a obviedade e a 

prolixidade do autor; 
• À digitadora pelo virtuosismo e 

paciência na conversão do calígrafo 

para o eletrônico; 

• Às organizações citadas pelo 

eventual mau uso de seus nomes; 
• A todos, a promessa de, sobre 

o tópico aqui abordado, silêncio auto- 

obsequioso do autor, per omnia 

saecula saeculorum. 

PS.3: Esperamos que nas eleições de 

outubro, (e)leitores tenham feito 

escolhas consonantes com o proposto 

nos itens 4.3, 4.5 e 5.1, clicando na 

maquininha números que se traduzam 

em candidatos comprometidos com 

propostas de melhoria, seja do meio 

ambiente, seja das condições de tra- 

balho da classe docente.Ciaro, não 
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descuidando dos quesitos com- de ires meses e meio para o fim do ano 
i. , . . . . . **" Este número 

petencia, mento e honestidade. de 2010 e as ocorrências criminosas „ , 
traz um editorial e 

registradas contra a fauna e a flora em 14 art|gGS todos 

PS.4: Sinal de alarme! Manchete do BH, já superam as de 2009 em 17,5%! direta ou ' 

Jornal Hoje em Dia, de 13/09/2010: Suprimir vegetação nativa continua indiretamente 
"Crimes contra o ambiente já superam sendo um dos danos mais frequen- relacionados à 

os de 2009 em BH: Faltam ainda mais tes..." temática do meio 
ambiente. Nele, se 
clama que 
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Textos 
f 

A APUBH (Sindicato dos Professores 

de Universidades Federais de Belo 

Horizonte e Montes Claros) propõe-se 

a promover, no ano letivo de 2011, um 

seminário, a nível nacional, sobre o 

tema - "O professor idoso e 

aposentado nas Instituições Federais 

de Ensino Superior (IFES) e o Estatuto 

do Idoso" - juntamente com as 

entidades sindicais de professores 

dessas IFES. O horizonte que se 

buscará com o debate é a proposição e 

a legitimação de uma política 

universitária voltada para a valoriza- 

ção dos professores idosos da ativa e 

aposentados nas IFES. 

O presente artigo, publicado antes do 

evento, vem a propósito, tanto para 

legitimar o referido seminário, como 

também para estimular o debate 

preparatório, antecipando algumas 

questões relativas ao tema. Con- 

siderando que veio a ser alinhado em 

caráter emergencial, não se vá exigir 

deste articulista o rigor acadêmico- 

científico que a matéria demanda e 

merece. Sendo assim a exposição tem 

suas limitações. Terá, como documen- 

tos referenciais, a Constituição Fe- 

deral, o Estatuto do Idoso, o Regime 

Jurídico Único do Servidor Público e 

algumas leis e decretos, relativos ao 

caso, com um adendo: não sou jurista 

ou advogado para tratar dos aspectos 

legais da questão. Em que pese isso, 

fui professor de uma das IFES, sou um 

idoso, aposentado e sindicalizado, por 

isso, posso falar com certa autoridade 

sobre o assunto, pelo menos como 

depoente. Tendo iniciado carreira 

como professor auxiliar de ensino da 

área de Antropologia, no antigo 

Departamento de Sociologia e Antro- 

pologia, da Faculdade de Filosofia da 

UFMG em 1970, aposentei-me em 

1.996, na condição de titular, depois de 

32 (trinta e dois) anos como professor, 

sendo 26 (vinte e seis) deles dedica- 

dos à UFMG. 

Contudo, o fato de basear-se na minha 

vivência como idoso e aposentado de 

uma das IFES poderia ser considerado 

como uma limitação para generalizar 

conclusões. Que minha exposição se- 

ja então considerada como um depoi- 

mento a ser engrossado por tantos ou- 

tros, antes, durante e depois do even- 

to, o que seria suficiente para justificar 

a sua promoção, como excelente for- 

ma de reunir depoimentos para elabo- 

ração de um documento finai. 

Além do mais, a legislação que rege a 
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questão na UFMG é a mesma que 

rege as demais IFES. Sendo assim, 

qualquer reflexão de qualquer profes- 

sor idoso da ativa ou - aposentado de 

uma Instituição de Ensino Superior é 

de interesse para outros professores 

de outras IFES. 

Como também, se, por um lado, a 

minha exposição, mesmo considerada 

como depoimento, possa ter sua 

limitação, por outro lado, tem sua 

riqueza empírica. Isto pode vir a 

acontecer quando se toma como 

referenciais técnicas e métodos 

científicos desenvolvidos no âmbito do 

Materialismo Histórico com sua noção 

de práxis (VAZQUEZ, 1968), articulan- 

do: a prática etnográfica de pesquisa 

participante, da Antropologia Social 

{MALINOWSKI 1986); a metodologia 

de estudos de caso, como modalidade 

de pesquisa na pedagogia médica; e a 

pesquisa-ação em educação 

(FRANCO, 2005). 

No processo contínuo de construção 

de conhecimento sobre a prática 

docente, instala-se a crescente 

compreensão da inadequação entre 

os fundamentos da metodologia de 

base cartesiana e os pressupostos de 

uma epistemologia crítica da prática 

docente. Nesse processo, vai se clarifi- 

cando a emergência de novas con- 

cepções sobre a prática docente, o que 

colocará em evidência o professor que 

deve e pode ser reflexivo, bem como 

que não há saídas prescritivas à 

prática docente, mas soluções for- 

mativas, afinadas com teorias pedagó- 

gicas com finalidades emancipatórias. 

0 processo de formação do professor 

reflexivo vai, aos poucos, requerendo 

um novo enfoque às metodologias 

investigativas, pautado em procedi- 

mentos científicos que permitam aos 

pesquisadores não só apreenderem e 

compreenderem a prática reflexiva, 

mas construí-la em processo. Nas 

duas últimas décadas, tem se 

presenciado, tanto no Brasil como em 

diversos países, movimentos, estudos 

e investigações que valorizam meto- 

dologias de pesquisa que incluam os 

práticos como co-protagonistas nos 

procedimentos de pesquisa e de 

autoformação. (Educ. Pesqui. vol.31 n°. 

3 São Paulo Sept./Dec. 2005) 

A exposição se desdobrará em três 

subtópicos: no primeiro deles, será 

apresentado o histórico da proposta; 

em um segundo subtópico, será feita a 

sua fundamentação; e, no último 

deles, serão pontuadas algumas 

questões e metas a serem objeto de 

consideração. 

1 - Histórico da proposta 

A presente proposta de um seminário 

sobre o tema - "O professor idoso e 
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aposentado nas Instituições Federais 

de Ensino Superior e o Estatuto do 

Idosd' - não veio a acontecer por 

acaso e tem sua história Veio a ocorrer 

paralelamente ao encaminhamento de 

uma proposta mais ampla e geral, de 

um seminário sobre o tema - "O Direito 

de Família e o Estatuto do Idoso" - 

apresentado, inicialmente, pela ONG - 

Instituto Cidadania, Educação e 

Cultura (www.icecbrasil.org.br). A 

proposta tem, como parceiras, 

diversas instituições, tais como; 

Faculdade de Direito da UFMG; 

Conselho Regional de Serviço Social; 

Conselho Regional de Psicologia; 

Conselho Estadual do Idoso. 

Seminário este programado para o 

final de novembro de 2010 e a ser 

realizado de forma interdisciplinar, 

multiprofissionai e interinstitucional, 

voltado para a sociedade civil, como 

forma de apoio a políticas públicas 

sobre a questão. Tem ele, como 

público alvo, advogados, promotores e 

magistrados; assistentes sociais, 

psicólogos e cientistas sociais; 

técnicos e agentes sociais atuantes na 

questão; idosos, aposentados ou não, 

e movimentos e entidades defensores 

dos direitos de idosos e aposentados. 

Três hipóteses iniciais de trabalho 

deram origem à proposta do referido 

seminário: 

A Lei nQ 10.741, de 1Q de 

outubro de 2003, que dispõe sobre o 

Estatuto do Idoso, deveria ter gerado 

muito mais benefícios para os idosos e 

para os aposentados do que os que 

foram gerados na prática. 

Existiria, nas Varas de Família, 

um desconhecimento da extensão dos 

direitos assegurados pelo Estatuto do 

Idoso e, quando não, um processo de 

discriminação contra o idoso. 

Existiria um conflito de siste- 

mas jurídicos nas Varas de Família e 

que não são explicitados: de um lado, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, 

o qual é invocado em defesa do filho 

beneficiário de pensão alimentícia, 

mesmo sendo maior; de outro lado, o 

Estatuto do Idoso, o qual não é 

invocado em defesa do pai, alimen- 

taníe. 

Tudo ocorre nas Varas de Famílias 

como se o Estatuto do Idoso estivesse 

destinado a tratar somente de casos 

graves contra o direito do idoso, tais 

como, entre outros - violência, 

crueldade ou opressão - o que é 

previsto no seu artigo quarto: 

Art. 4e Nenhum idoso será objeto de 

qualquer tipo de negligência, dis- 

criminação, violência, crueldade ou 

opressão, e todo atentado aos seus 

direitos, por ação ou omissão, será 

punido na forma da lei. 

Além desses casos escabrosos, a 

melhor atenção aos idosos se reduz à 

priorização em filas e na tramitação de 

processos, atendendo ao que deter- 
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mina o artigo 71Q do Estatuto, combi- 

nado com o segundo e terceiro pará- 

grafos: 

Artigo 7a É assegurada 
prioridade na tramitação dos 
processos e procedimentos e na 
execução dos atos e diligências 
judiciais em que figure como 
parte ou interveniente pessoa 
com idade igual ou superiora 60 
(sessenta) anos, em qualquer 
instância. 

§ ?! A prioridade não cessará 
com a morte do beneficiado, 
estendendo-se em favor do 
cônjuge supérstite, companheiro 
ou companheira, com união 
estável, maior de 60 (sessenta) 
anos. 

§ 3a A prioridade se estende aos 
processos e procedimentos na 
Administração Pública, às em- 
presas prestadoras de serviços 
públicos e instituições finan- 
ceiras, ao atendimento preferen- 
cial junto à Defensoria Publica da 
União, dos Estados e do Distrito 
Federal em relação aos Serviços 
de Assistência Judiciária 

Outros direitos dos idosos, contem- 

plados pelo Estatuto, não são conside- 

rados, tais como os que vêm expres- 

sos nos artigos segundo e terceiro, do 

Estatuto: 

Art. 2a O idoso goza de todos os 
direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhe, 
por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde 
física e mental e seu aperfeiçoa- 

mento moral, intelectual, espi- 
ritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade. 

Art. 3a É obrigação da família, da 

comunidade, da sociedade e do 

Poder Público assegurar ao 

idoso, com absoluta prioridade, 

a efetivação do direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educa- 

ção, à cultura, ao esporte, ao la- 

zer, ao trabalho, à cidadania, à li- 

berdade, à dignidade, ao respei- 

to e à convivência familiar e co- 

munitária. 

Direito esse já garantido pela 

Constituição Federal de 1988, em que 

consta: 

Art. 230. A família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de 
ampararas pessoas idosas, 
assegurando sua participação 
na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 

Colocam-se essas discussões em um 

momento em que o censo do IBGE, 

mesmo antes de concluído, aponta no 

sentido de uma inversão da pirâmide 

populacional por idade, não somente 

porque o tempo de vida das pessoas 

tenha aumentado sensivelmente, mas 

também porque a taxa de fecundidade 

diminuiu sensivelmente. Este novo fato 

vem conturbar o fator previdenciário e 

fazer com que, a partir do próximo ano, 

a questão dos idosos e aposentados 

passe a ocupar um espaço muito 
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maior na agenda tanto do governo, do 

congresso e do judiciário, quanto da 

mídia e da sociedade. Nem mesmo se 

concluiu o censo do IBGE e a mídia já 

vem mostrando essa tendência. 

Apenas para ilustrar, vem ao caso o 

que diz o jornal "Estado de Minas" de 

28/09/10, em matéria assim intitulada: 

"Número de Idosos aumenta no 

Brasil": 

A queda da taxa de 
fecundidade e o aumento da 
longevidade da população são 
as principais informações 
preliminares já fornecidas pelo 
Censo 2910, segundo des- 
tacou ontem o presidente do 
Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatística (IBGE), 
Eduardo Nunes. 

Foi no decorrer da organização da 

montagem do referido seminário - "O 

professor idoso e aposentado nas 

Instituições Federais de Ensino 

Superior e o Estatuto do Idoso" - que 

tomou corpo a presente proposta - 

como forma de subsidiar políticas 

universitárias voltadas - para a 

valorização dos professores idosos, 

da ativa e aposentados, nas IFES 

(Instituições Federais de Ensino 

Superior), tendo como referencial o 

caso da UFMG (Universidade Federa! 

de Minas Gerais). Na condição de 

coordenador do referido seminário e 

na condição também de professor 

idoso, aposentado e sindicalizado, 

formulei convite à APUBH para 

participar da promoção do evento, o 

que foi aceito. Mais do que isso, a 

Diretoria da APUBH se propôs a 

ampliar o alcance da proposta, para 

incorporar entidades sindicais de 

professores de outras IFES, o que será 

feito. 

Vem ao caso esclarecer que, até 

mesmo antes de procurar a APUBH, 

para celebrar parceria, procurei a OAP 

(Organização dos Aposentados e 

Pensionistas da UFMG). Não houve 

interesse, talvez em função do fato de 

que não se trata de uma entidade 

sindica! e pelo fato de abarcar 

categorias que nem mesmo perten- 

cem aos quadros da UFMG - os bene- 

ficiados por pensões. Caberia isto sim, 

ao SINDIFES (Sindicato dos Trabalha- 

dores das Instituições Federais de 

Ensino) levantar a questão, no que diz 

respeito aos funcionários técnico- 

adminisírativos. 

2 - Fundamentações da proposta 

O leitor pode estar a perguntar o que 

tem a ver a problemática do idoso, 

aposentado ou não, em termos de 

Direito de Família, com a problemática 

de professores da ativa e de inativos, 

nas IFES. Eu diria que diz respeito sim, 

principalmente, para muitos profes- 

sores idosos e/ou aposentados, 

quando recebem seus contracheques 

com os descontos para pagamento de 

benefícios em favor de familiares. 

Deve haver um número significativo 
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desses professores, os quais, por 

vezes, além dos seus problemas de 

saúde e de solidão, têm que conviver 

com descontos em seus con- 

tracheques em favor de ex- 

companheiras ou filhos maiores que se 

negam a entrar no mercado de 

trabalho e preferem prolongar seus 

benefícios. Sendo que, muitas vezes, 

juizes preferem levar em conta somen- 

te as necessidades dos alimentados, 

sem considerar as dificuldades de um 

professor aposentado e idoso. 

Evidentemente essa questão não diz 

respeito diretamente ao sindicato, 

mas, indiretamente sim. Será objeto 

de consideração do outro referido 

seminário - O Direito de Família e o 

Estatuto do Idoso - mas as entidades 

sindicais de professores das IFES 

devem acompanhar o debate, por se 

tratar ele de questão de interesse dos 

professores idosos e aposentados. 

Mas o leitor poderia objetar que não 

seriam essas as razões para a 

promoção de um seminário específico 

e de uma abordagem específica em 

termos de políticas públicas. Ocorre 

que a proposta baseia-se em outros 

fundamentos. É em função deles que 

foi proposta a realização de um 

seminário específico, com o objetivo 

de chamar a atenção da Universidade 

para os problemas dos seus profes- 

sores idosos, tanto da ativa como apo- 

sentados, e seu compromisso com o 

referido Estatuto do Idoso, como forma 

de se buscar soluções. 

A proposta específica pode ter sua 

fundamentação em si mesma.Trata-se 

de uma responsabilidade social que 

emana da existência necessária de um 

fato social, fundamentado no ciclo vital 

da força de trabalho intelectual que 

sustenta a Universidade: professores 

da ativa que trabalham atualmente, na 

universidade, deverão ser susten- 

tados posteriormente por outros que, 

posteriormente, irão ali trabalhar; e 

professores que trabalharam anterior- 

mente, na universidade devem ser 

sustentados pelos que ali trabalham. 

Fato social este que deveria reger as 

relações entre professores da ativa e 

professores inativos. Responsabili- 

dade social essa que, pelo fato de ser, 

por muitas vezes, olvidada nesses 

tempos atuais, vem legitimar a presen- 

te proposta, tendo como marco legal a 

Constituição de 1988 e o Estatuto do 

Idoso. 

Mas a justificativa para que o professor 

idoso e aposentado das IFES mereça 

atenção especial em termos de 

políticas públicas para idosos deve-se 

ao fato que, diferentemente de tantas 

outras categorias, o professor univer- 

sitário, idoso e aposentado das IFES, 

além de ser um patrimônio imaterial de 

cultura, permanece como altamente 

produtivo e precisa ser aproveitado ou 

reaproveitado pelas IFES. 
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Devem eles ser vistos como uma 

categoria específica de aposentado 

com relação a outras categorias de 

idosos. É o que vem justificar um 

tratamento diferenciado, em termos de 

políticas públicas de recursos 

humanos para as IFES. A universidade 

pública no Brasil, mormente as 

federais, são centros de excelência, 

tanto em termo de ensino, quanto de 

pesquisa e extensão, com grandes 

investimentos públicos, tanto do 

Ministério da Educação, como do 

Conselho Nacional de Pesquisa. 

Supõe-se que os professores univer- 

sitários, notadamente os professores 

das IFES, para chegarem a elas, terão 

que estar mais bem preparados e 

qualificados, pois certamente 

passaram por rígidos concursos 

públicos, onde deveriam ter que 

vencer os melhores. Supõe-se tam- 

bém que, uma vez dentro da 

universidade, teriam que galgar uma 

longa carreira universitária, avaliada, 

passo a passo e tendo como base a 

sua produção, tanto em termos de 

ensino, quanto de pesquisa e 

extensão. Mais do que isso, estarão 

com a responsabilidade de produzir 

ciência e saber como também mão-de- 

obra qualificada para a sociedade e 

para o mercado de trabalho. Isso faz 

supor que os professores de uma 

universidade pública, quanto mais 

idosos, mais competentes e produ- 

tivos. 

Há outra questão a se levar em conta 

sobre o professor idoso. Mais do que 

em outras profissões, muitas vezes ele 

se torna como que, "viciado" no seu 

trabalho intelectual e procura retardar, 

o quanto pode, o seu pedido de 

aposentadoria. Se, em outras profis- 

sões, é comum o trabalhador ansiar 

pela sua aposentadoria para con- 

cretizar um sonho de morar em uma 

chácara ou adquirir uma casa de praia, 

por exemplo, geralmente o professor 

universitário quer continuar a produzir 

ciência e saber. Consequentemente, 

por vezes, custa-lhe muito deixar a 

universidade, por isso é comum ao 

professor idoso das universidades 

públicas prorrogar ao máximo a sua 

aposentadoria e somente deixar a 

universidade em função da com- 

pulsória. 

Mesmo em se tratando, especifica- 

mente, do professor idoso-aposen- 

tado, deve-se levar em conta que este, 

quando deixa a universidade, leva 

consigo um significativo patrimônio 

científico acumulado tanto imaterial 

como material. Mas o que é mais 

importante ainda, com relação ao 

professor universitário aposentado, é o 

fato de ele poder ser, ainda, mais do 

que um detentor de um patrimônio 

material e imaterial, acadêmico- 

científico, um grande produtor de 

saber e ciência. Sendo assim, pode-se 

concluir que as universidades públicas 

devem formular políticas de valori- 
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zação de seus professores idosos, 

tanto aposentados quanto não apo- 

sentados. Como também fica justifi- 

cada a presente proposta de realiza- 

ção do presente seminário como forma 

de subsidiar políticas de universidade 

de valorização de professores idosos e 

aposentados. 

Por fim, o que já se disse em função da 

proposta do seminário - O Direito de 

Família e o Estatuto do Idoso-tem sua 

validade com relação ao seminário 

especifico - "O professor idoso e 

aposentado nas Instituições Federais 

de Ensino Superioi". A inversão da 

pirâmide populacional por idade é um 

fenômeno demográfico e que certa- 

mente vai afetar também a situação 

dos professores idosos e aposentados 

das IFES. Portando nada melhor do 

que a categoria preparar-se para o 

embate. 

Para que a APUBH decidisse celebrar 

parceria e promover o referido 

seminário especifico, pesaram 

algumas razões a mais e de ordem 

prática. Uma delas é o fato de que 

compete à APUBH, por ofício, como 

entidade classista, defender os 

professores idosos, tanto da ativa 

como aposentados. Outra delas é que 

um exame histórico do quadro de 

associados da APUBH, desde sua 

fundação, pode demonstrar que o 

número de professores aposentados 

suplanta o número de professores da 

ativa, fato este que deve ser levado 

para o debate. 

Outras razões maiores vêm ao caso 

para demonstrar a pertinência do 

tema. Da mesma forma como se 

verificou a existência de um 

desconhecimento da amplitude do 

Estatuto do Idoso e da existência de 

certa discriminação contra o idoso nas 

Varas de Famílias, também se percebe 

tanto a existência desse desconhe- 

cimento dos direitos dos idosos, como 

a existência também de certa 

discriminação para com os profes- 

sores idosos e aposentados na UFMG 

e, certamente, em outras IFES. 

Seriam essas razões mais do que 

suficientes para que a APUBH 

promova o referido seminário, como 

forma de levar as IFES a formularem 

um programa de defesa dos 

professores idosos e aposentados. 

3 -Temas pontuais da proposta 

Com o intuito de estimular o debate, 

para que o seminário proposto - "O 

professor idoso e aposentado nas 

Instituições Federais de Ensino 

Superior e o Estatuto do Idoso - seja 

mais produtivo, tomei a liberdade de 

pontuar sete questões a serem 

discutidas. 

3.1 - A pertinência ou não de 

implantação de serviço social nas 
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Associações ou Sindicatos de 

Docentes das IFES 

O IBGE, com o censo demográfico de 

2010, responderá questões relativas à 

pirâmide populacional por idade e 

outras questões a mais sobre idosos e 

aposentados, questões essas que vão 

levar à formulação de novas políticas 

públicas com relação essas categorias 

sociais. Sendo assim, é mais do que 

oportuno que o seminário em vista 

tenha início com uma exposição desse 

novo quadro social a ser dado pelo 

novo censo. 

Contudo, mais do que isso, as 

associações docentes das IFES, 

deveriam responder a questões mais 

específicas, que lhe dizem respeito 

mais diretamente: como se recompõe 

essa pirâmide social nas IFES, em 

termos de professores da ativa e 

inativos? como se dá essa relação em 

termos de quadros de associados das 

associações docentes? Isto porque, 

do pouco que se sabe, pelo menos em 

termos de APUBH, a proporção de 

professores idosos e aposentados 

com relação aos professores da ativa 

viriam a propósito para justificar a 

implantação de um serviço social. 

Serviço social esse que teria, como 

funções, além de promover a 

integração desses sócios, comple- 

mentar o trabalho do serviço jurídico, 

assessorando os professores e 

acompanhar a sua situação de saúde. 

3.2 - O professor universitário das 

IFES e o conflito de gerações 

Quer queiram, quer não, existe, pelo 

menos na UFMG, um conflito de 

gerações, onde novos doutores 

buscam maior espaço de decisão, em 

detrimento de professores idosos, 

principalmente levando em conta a 

travessia recente de uma civilização 

escrita para uma civilização digital, em 

plena era da computação e internet. 

Os professores mais idosos têm uma 

forma mais tradicional de produzirem 

ciência que, ainda que qualitativamen- 

te significativa, deixam de ter mais 

ampla circulação. Em se tratando de 

professores aposentados, esta distân- 

cia ainda é maior. 

Além disso, as possibilidades de 

qualificação em termo de pós- 

graduação chegar, atualmente, a ser 

tão fáceis, que jovens conseguem a 

proeza de, bem novos, tornarem-se 

doutores. Evidentemente que não se 

está levando em conta a qualidade, 

mas, isso sim, a quantidade. Aos 

atuais professores idosos, custa-lhes 

crer que seja possível produzir teses 

com as facilidades encontradas, 

levando em conta os caminhos árduos 

que tiveram que percorrer para 

chegarem ao doutorado ou pós- 

doutorado. 

Por vezes, a aposentadoria toma o 

aspecto de um despejo universitário. 
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Tem-se pressa na saída do aposen- 

tado para desocupar o seu espaço, 

levando-o a ter que retirar os seus 

pertences, como também salvar 

material de pesquisas acumuladas 

durante anos, sem que possam ser 

absorvidos pela instituição. 

3.3 A aposentadoria compulsória e 

a fuga de talentos na IFES 

Vem ao caso trazer para a discussão a 

problemática da fuga de talento ou da 

fuga de cérebros que foi vivenciada 

pelo País e, de modo especial, pelas 

universidades públicas, principalmen- 

te durante o regime autoritário 

instalado em 1964. Muitos cientistas 

brasileiros de renome deixaram o país 

a procura de melhores salários e 

melhores condições de trabalho ou por 

questões de ordem político-ideológica. 

O blog - "Estudiar fuera - no artigo - 

Movilidad acadêmica o ifuga de 

talentos? - assim coloca a questão 

Las universidades hablan de Io 
importante que es lograr Ia 
especialización de sus docen- 
tes y profesionales. Muchas 
apuestan por alianzas o 
programas que beneficien a su 
comunidad universitária con 
estúdios de postgrado o 
estâncias de invesíigación en 
el exterior. Sin embargo, iqué 
sucede cuando estos profesio- 
nales retornan al país, a sus 
universidades y no encuentran 
las posibilidades de desarrollo 
esperadas!? 
Al respecto nuestra amiga y 

colaboradora Sheyla Salazar 
Fernandez de Ia Universidad 
Nacional Mayor de San 
Marcos, nos comenta en el 
siguiente post. 
El sueho se acaba cuando 
retornan a sus países de 
origen?^ Ia experiência que los 
ha hecho crecer como 
profesionales y como personas 
es poco o nada valorada?. La 
realidad parece indicar que 
efectivamente así es. Desde 
hace anos el problema de Ia 
fuga de cerebros o talentos 
viene siendo un álgido 
problema de los países en vias 
de desarrollo que se quedan 
sin científicos y especialistas, 
ya que muchos de éstos 
sienten que son poco apre- 
ciados como profesionales 
Para revertir esta situación, 
países como Argentina, 
Colombia o México, vienen 
desarrollando programas 
destinados a mantener o 
recapturar a los mejores 
profesionales dentro de sus 
países. En Colombia, el 
Gobierno ofreció otorgarles 
créditos para vivienda. 
Argentina creó el programa 
raíces para incentivar a los 
profesionales especializados 
en el exterior a retornar el país. 
En México, se creó Ia red de 
talentos mexicanos en el sector 
de alta tecnologia de EU, para 
fortalecer Ia industria en su 
país. Con ello buscan que 
aunque no regresen 
fisicamente, muchos de sus 
proyectos puedan desar- 
rollarse en su país de origen. 

Y así cada país o institución 
educativa viene trabajando 
programas para retener o 
recapturar a especialistas con 
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formación internacional. En 
Perú, algunas de Ias iniciativas 
más efectivas son Ias 
realizadas por Ias universi- 
dades privadas, ya que dentro 
de sus mecanismos contem- 
plan ei apoyar a sus docentes a 
especializarse en ei exterior, 
prévio compromiso de retornar 
por ei doble de Ia cantidad de 
anos Nevados fuera. Esta 
medida, tan simple, asegura 
primero que ei docente estudie 
tranqüilo, sabiendo que a su 
retorno tendrá un trabajo que Io 
espera y que podrá compartir 
los conocimientos adquiridos, y 
segundo asegura a Ia 
universidad que esta 
invirtiendo en algo que elevará 
Ia calidad de sus acadêmicos y 
por tanto de Ia propia 
institución.(...) 

A aposentadoria compulsória de 

professores das universidades 

públicas pode ser vivenciada, por 

muitos professores, como um castigo e 

o fim de um sonho e deve ser vista pela 

universidade a que serve como uma 

problemática semelhante à fuga de 

talentos das universidades públicas 

para as universidades particulares ou 

para as empresas. São professores 

nos quais as universidades públicas 

investiram durante anos e anos e que, 

de um momento para outro, são 

lançados no mercado de trabalho e 

passam a servir às instituições de 

ensino particular, onde continuam a 

produzir, isto porque falta à univer- 

sidade pública uma política de 

inclusão ou de aproveitamento do 

professor idoso e aposentado. 

A maior sangria nos quadros de 

talentos das Universidades Federais 

deu-se nos anos de 1996 a 1998, em 

função de uma iminente mudança no 

Estatuto Único do Servidor Público. Foi 

o que veio a concretizar-se através da 

Emenda Constitucional n2 20/98 que 

passou a prever idade mínima para as 

aposentadorias no serviço público e foi 

publicada em 16 de dezembro dei 998: 

"Art. 40 - Aos servidores titulares 
de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdên- 
cia de caráter contributivo, 
observados critérios que preser- 
vem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste 
artigo. 

§ 12 - Os servidores abrangidos 
pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os 
seus proventos a partir dos 
valores fixados na forma do § 3Q: 

I - por invalidez permanente, 
sendo os proventos propor- 
cionais ao tempo de contri- 
buição, exceto se decorrente de 
acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, espe- 
cificadas em lei; 

Dl - compulsoriamente, aos 
setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição; 

III - voluntariamente, desde que 
cumprido tempo mínimo de dez 

CAMINHOS - N° 27 - 2010 



anos de efetivo exercício no 
serviço público e cinco anos no 
cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as 
seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e 
trinta e cinco de contribuição, 
se homem, e cinqüenta e cinco 
anos de idade e trinta cie 
contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de 
idade, se homem, e §e§senta 
anos de jdade, se mulher, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição. 

Sendo que a versão original assim 

rezava: 

III-voluntariamente 
a) aos trinta e cinco anos de 
serviço, se homem, e aos trinta, 
se mulher, com proventos 
integrais; 
b) aos trinta anos de efetivo 
exercício em funções de 
magistério, se professor, e vinte 
e cinco, se professora, com 
proventos integrais; 
c) aos trinta anos de serviço, se 
homem, e aos vinte e cinco, se 
mulher, com proventos propor- 
cionais a esse tempo; 
d) aos sessenta e cinco anos de 
idade, se homem, e aos ses- 
senta, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de 
serviço. 

Mais do que isso, limitou a redução de 

cinco anos de tempo de contribuição e 

de idade apenas para funções de 

magistério na educação infantil e no 

ensino fundamentai e médio, excluin- 

do os docentes do magistério superior, 

dentre outras medidas nefastas para a 

Ante a ameaça de perdas de direitos, 

deu-se então, antes da publicação da 

referida emenda constitucional, uma 

desastrosa corrida em busca de 

aposentadorias, dentro e fora das 

Universidades Federais, tanto por 

parte dos que tinham tempo integral 

para aposentaria, como por parte dos 

que não tinham tempo integrai para 

aposentar-se, mas poderiam requerer 

aposentadoria por tempo proporcional 

de serviço. 

Sangria essa que resultou em uma 

significativa baixa na qualidade de 

ensino, pesquisa e extensão das 

Universidades Federais, levando em 

conta que, nessa leva de aposen- 

tadorias, está incluída uma signifi- 

cativa massa de professores idosos, 

com tempo excedente para aposen- 

tadoria, mas que preferiam continuar 

na ativa e prestar serviços na suas 

universidades, mas se afastaram para 

não perder os direitos de aposen- 

tadoria com 30 anos, para os homens, 

e com 25 anos, para as mulheres. 

3.4 - O Professor idoso e os ritos 

recursais nasIFES 

É comum aos professores de univer- 

sidades públicas terem que conviver 

com conflitos que têm origem no seu 

departamento ou na unidade adminis- 

trativa. Geralmente são eles devidos a 
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atribuições incorretas de carga-horá- 

ria, problemas de marcação de férias 

anuais, sabáticas ou férias-prêmio 

(para os que têm o direito adquirido), 

ou por problemas de avaliação ou pro- 

moção. Por vezes são conflitos de ori- 

gem ideológica e política. 

Deve-se levar em conta que, muitas 

vezes, existem, nas universidades 

públicas, núcleos de poder, tanto em 

nível de câmaras departamentais e 

congregações, chefias e diretorias de 

unidades administrativas, como 

também em nível de conselhos 

universitários e de reitorias. Núcleos 

de poder com os quais o professor 

idoso e aposentado pode ter que 

entrar em conflito, ao se ver com 

direitos ameaçados. Quando assim 

acontece, conforme a lide, os 

professores, antes de recorrerem à 

justiça, preferem a via extrajudicial, 

que significa percorrer os caminhos 

dos longos ciclos de ritos recursais que 

podem ter início nas Câmaras Depar- 

tamentais, subir para as Congrega- 

ções, para depois chegar ao Conselho 

Universitário. Sendo que, em cada 

uma dessas instâncias, haverá uma 

assembléia, para designar relator, e 

outra, para decidir sobre o pleito. Por 

vezes, os pares das diferentes 

instâncias, em situação de conflito do 

professor com Chefias e Diretorias ou 

Reitoria, agem corporativamente e 

imbuídos de um espírito autoritário. 

O pior é que esses ritos recursais, nos 

seus vai-e-vem, são conduzidos, 

geralmente, por chefias e diretorias 

corporativas, assessoradas pelos 

eficientes serviços jurídicos das 

instituições universitárias federais. 

Processos esses que podem levar 

mais do que anos para serem 

apreciados. 

Contudo, depois de ter passado por 

um longo e extenuante ritual do ciclo 

recursivo interno, entrará em outro não 

menos longo e extenuante: o rito 

processual externo, junto à Justiça. E, 

mesmo que venha a ganhar a causa 

em uma primeira ou segunda 

instância, o "zeloso" serviço jurídico 

entrará com recursos e mais recursos 

até a última instância. Por fim, quando 

o docente chega a conseguir uma 

sentença favorável, que não caiba 

mais recursos, terá que entrar na fila 

para pagamentos de precatórios. 

Não é se não por esta razão que o 

artigo 100 da Constituição da Repú- 

blica, alterado pela Emenda 

Constitucional ne 62/2010, determina a 

preferência de pagamentos dos 

precatórios para os maiores de 60 

(sessenta) anos: 

Art. 100. Os pagamentos 
devidos pelas Fazendas 
Públicas Federal, Estaduais, 
Distrital e Municipais, em virtude 
de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação 
dos precatórios e à conta dos 
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créditos respectivos, proibida a 
designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamen- 
tárias e nos créditos adicionais 
abertos para este fim. (Redação 
dada pela Emenda Constitucio- 
nal n? 62, de 2009). 
§ 1- Os débitos de natureza 
alimentícia compreendem 
aqueles decorrentes de salários, 
vencimentos, proventos, pen- 
sões e suas complemeníações, 
benefícios previdenciários e 
indenizações por morte ou por 
invalidez, fundadas em respon- 
sabilidade civil, em virtude de 
sentença judicial transitada em 
julgado, e serão pagos com pre- 
ferência sobre todos os demais 
débitos, exceto sobre aqueles 
referidos no § 29 deste artigo. 
(Redação dada peia Emenda 
Constitucional n9 62, de 2009). 
§ 29 Os débitos de natureza 
alimentícia cujos titulares 
tenham 60 (sessenta) anos de 
idade ou mais na data de 
expedição do precatório, ou 
sejam portadores de doença 
grave, definidos na forma da lei, 
serão pagos com preferência 
sobre todos os demais débitos, 
até o valor equivalente ao triplo 
do fixado em lei para os fins do 
disposto no § 3S deste artigo, 
admitido o fracionamento para 
essa finalidade, sendo que o 
restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação do 
precatório. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n9 62, de 
2009). 

Contudo, para o idoso e aposentado, 

até chegar lá, "Inês é morta". Muitas 

vezes esses ritos recursivos contri- 

buem para debilitar o idoso aposen- 

tado a ponto dele desistir da lide. 

Mesmo quando chega a conseguir 

uma sentença favorável, que não 

comporta mais recursos, conforme for 

o objeto em questão, poderá viver a 

situação indesejada de perda de 

objeto. Quando não, poderá vir a 

falecer antes. É o que faz com que a 

Emenda Constitucional n9 62, de 2009 

fique inócua. 

3.5- A aposentadoria compulsória 

nas IFES como castigo e exclusão 

É sabido que muitos professores, 

mesmo tendo tempo excedente para 

se aposentarem, permanecem na 

universidade, pelo prazer de trabalhar, 

até que chegue a compulsória, 

conforme prevê a Constituição de 

1988, referendada pela Emenda 

Constitucional n9 20, de 15 de 

dezembro de 1998: 

"Art. 40 - Aos servidores titulares 
de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdên- 
cia de caráter contributivo, 
observados critérios que preser- 
vem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste arti- 
go. 

§ I9 - Os servidores abrangidos 
pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão apo- 
sentados, calculados os seus 
proventos a partir dos valores 
fixados na forma do § 39: 

(...) 
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II - compulsoriarnente, aos 
setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição; 

Mesmo tendo se aposentado volunta- 

riamente ou em função da compul- 

sória, muitos professores das Univer- 

sidades Federais gostariam de conti- 

nuar prestando alguma forma de servi- 

ço à sua universidade de origem. Para 

isso têm a seu favor o que reza o Esta- 

tuto do Idoso, ao tratar da profis- 

sionalização e do trabalho do idoso: 

(...) 

Art. 26. O idoso tem direito ao 
exercício de atividade profis- 
sional, respeitadas suas con- 
dições físicas, intelectuais e 
psíquicas. 
Art. 27. Na admissão do idoso em 
qualquer trabalho ou emprego, é 
vedada a discriminação e a 
fixação de limite máximo de 
idade, inclusive para concursos, 
ressalvados os casos em que a 
natureza do cargo o exigir. 
Parágrafo único. O primeiro 
critério de desempate em con- 
curso público será a idade, 
dando-se preferência ao de 
idade mais elevada. 
Art. 28. O Poder Público criará e 
estimulará programas de: 
I - profissionalização especiali- 
zada para os idosos, aproveitan- 
do seus potenciais e habilidades 
para atividades regulares e 
remuneradas; 
II - preparação dos trabalha- 
dores para a aposentadoria, com 
antecedência mínima de 1 (um) 
ano, por meio de estímulo a 
novos projetos sociais, conforme 
seus interesses, e de escla- 
recimento sobre os direitos 

sociais e de cidadania 
II - estímulo às empresas priva- 
das para admissão de idosos ao 
trabalho. 

No que diz respeito a estímulos a 

"programas de profissionalização 

especializada para os idosos, apro- 

veitando seus potenciais e habilidades 

para atividades regulares e remune- 

radas - a problemática se coloca de 

forma diferente para o professor 

universitário aposentado. Como 

professor que foi, dedicado a profis- 

sionalização e especialização de jo- 

vens e adultos, tendo contribuído para 

a formação de profissionais para o 

mercado, não deveria ser visto somen- 

te como objeto desses programas, 

mas, também como sujeito. 

Vem ao caso o REUNI, programa que o 

governo federal adotou instituído pelo 

Decreto ns 6.096, de 24 de abril de 

2007, como uma das ações que inte- 

gram o Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDN). No Portal do MEC, 

assim vem apresentado: 

Com o Reuni, o governo 
federal adotou uma série de 
medidas para retomar o 
crescimento do ensino superior 
público, criando condições 
para que as universidades 
federais promovam a expan- 
são física, acadêmica e peda- 
gógica da rede federal de edu- 
cação superior. Os efeitos da 
iniciativa podem ser percebi- 
dos pelos expressivos núme- 
ros da expansão, iniciada em 
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2003 e com previsão de con- 
clusão até 2012. 
As ações do programa contem- 
plam o aumento de vagas nos 
cursos de graduação, a amplia- 
ção da oferta de cursos notur- 
nos, a promoção de inovações 
pedagógicas e o combate à 
evasão, entre outras metas que 
têm o propósito de diminuir as 
desigualdades sociais no país. 

3.6 - Professor aposentado, esque- 

cido e lesado 

Uma vez aposentado e fora da 

Universidade, o professor ficará sem 

apoio para concluir trabalhos iniciados 

ou em andamento, tendo como única 

ligação com a Instituição o con- 

tracheque, o qual pode até mesmo ser 

mandado pelo correio. Ao poucos, vai 

caindo no esquecimento, como se 

tivesse sofrido uma espécie de morte 

acadêmica. Ou seja, o professor 

universitário e seu trabalho deixam de 

fazer parte da memória da univer- 

sidade. 

Mais do que isso, uma vez aposen- 

tado, quando os professores da sua 

universidade entram em greve para 

conseguir aumentos salariais, esta 

problemática vem a ser mais grave. No 

momento de defenderem os salários 

dos professores, se o MEC acena com 

uma possibilidade de maior aumento 

para os professores da ativa, não 

contemplando os aposentados, eles 

têm tendência a concordar, porque se 

esquecem de que vão ficar idosos e 

terão que se aposentar algum dia. 

Como também, uma vez fora da 

Universidade, o professor aposentado 

pode ser logrado em seus salários peio 

Ministério do Orçamento, Planejamen- 

to e Gestão, com anuência do Serviço 

de Pessoal da Universidade, deixando 

de se beneficiar das conquistas re- 

centes a que têm direito, dadas so- 

mente a professores da ativa. 

Um dos mais recentes atos lesivos 

contra o professor aposentado deu-se 

em função da interpretação, se não 

intencional, pelo menos, equivocada, 

da Medida Provisória n8 295/2006, 

convertida na LEI N811.344, DE 8 DE 

SETEMBRO DE 2006, a qual dispõe 

sobre a reestruturação da Carreira de 

Magistério Superior: 

Antes desta lei, a Carreira de 

Magistério Superior, tinha somente 

quatro classes: 

I - ProfessorTitular; 

II - Professor Adjunto; 

III - Professor Assistente; e 

IV - Professor Auxiliar. 

Com a nova lei, a Carreira de 

Magistério Superior passou a ter cinco 

classes, com a introdução de uma 

nova categoria na carreira de 

professor intermediário entre a de 

Adjunto 4 e a de Titular, a de Professor 
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Associado: 

Art. 4® A Carreira de Magistério 
Superior, pertencente ao Plano 
Único de Classificação e 
Retribuição de Cargos e 
Empregos, de que trata a Lei 
no 7.596, de 10 de abril de 
1987, fica reestruturada, a 
partir de 1 o de maio de 2006, 
na forma do Anexo lli, em cinco 
classes: 

I - ProfessorTitular; 
II - Professor Associado; 
III - Professor Adjunto; 
IV - Professor Assistente; e 
V - Professor Auxiliar. 

Não se sabe por quais razões 

deixaram de pagar aos antigos profes- 

sores titulares, que se aposentaram 

com proventos integrais, nos termos 

do artigo 192 da Lei 8.112/90, com 

esta vantagem, para pagarem a 

diferença decorrente da aposentação 

com proventos integrais, na vigência 

da redação original do citado artigo 

192, apenas como Professor As- 

sociado. Pior disso tudo é que os 

professores aposentados como titular 

antes dessa lei, por razões até mesmo 

de pouca saúde, não se deram conta 

do ato lesivo. 

A APUBH entrou com ação na Justiça 

e resta esperar por uma decisão que, 

mesmo favorável, vai ser objeto de 

recursos e mais recursos apresen- 

tados pela Procuradoria da Univer- 

sidade, que representa a Advocacia 

Geral da União. Mesmo que se consiga 

chegar vitorioso, ao final, muitos 

professores idosos e aposentados 

terão que aguardar pagamento na 

forma de precatórios, sem saber se 

ainda receberão em vida. 

Outro ato lesivo contra o professor 

aposentado, pelo menos na UFMG, 

deu-se em função da interpretação, se 

não intencional, pelo menos, equivo- 

cada também da vantagem prevista no 

artigo 192 da Lei ns 8.112/90, 

vantagem essa que incide sobre toda a 

remuneração do docente, incluindo a 

GEMAS e a RT e sobre as quais não 

vinha incidindo. Não obstante o 

Ministério do Orçamento, Planejamen- 

to e Gestão, na Nota Técnica 

147/2009, tenha reconhecido que as 

vantagens devem incidir sobre toda a 

remuneração do docente, incluindo a 

GEMAS e a RT, a UFMG ainda tem se 

negado ao pagamento relativo ao 

período retroativo em que não se 

considerou a GEMAS e a RT na base 

de cálculo da vantagem do artigo 192. 

São questões essas que permitem 

imaginar o quão fácil é lesar um 

professor aposentado, sem que ele 

venha a tomar consciência do prejuízo. 

3.7 - A saúde do professor idoso e 

aposentado 

Todas as questões anteriores estão 

relacionadas a aspectos morais e 

salariais da vida dos professores 
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Idosos e aposentados da IFES. Ocorre 

que a problemática do professor 

universitário e aposentado, além de 

ser uma questão trabalhista, envolve, 

inegavelmente, outra questão tão 

importante quanto as anteriores - a 

problemática de saúde do idoso, 

aposentado ou não. É um aspecto da 

vida desses professores das IFES que 

deve merecer atenção especial 

porque, além de ser uma questão 

humanitária, tem a ver com o que 

esses professores, mesmo idosos e 

aposentados, representam em termos 

culturais e científicos para as suas 

universidades e para a sociedade. 

Sendo assim, a saúde desses 

professores merece uma atenção 

especial. 

Vem ao caso assinalar que, nesse 

sentido, poderia vir a contribuir o 

Projeto ELSA Brasil (Estudo Longi- 

tudinal de Saúde do Adulto), o qual 

assim se apresenta no seu site 

(http://www.elsa.org.br): 

O Estudo Longitudinal de 
Saúde do Adulto - ELSA Brasil - 
é uma investigação multicên- 
trica de coorte composta por 15 
mil funcionários de seis ins- 
tituições públicas de ensino su- 
perior e pesquisa das regiões 
Nordeste, Sul e Sudeste do 
Brasil. A pesquisa tem o propó- 
sito de investigar a incidência e 
os fatores de risco para doen- 
ças crônicas, em particular, as 
cardíovasculares e o diabetes. 

Em cada centro integrante do 

estudo, os sujeitos da pesquisa 
- com idade entre 35 e 74 anos 
- fazem exames e entrevistas 
nas quais são avaliados as- 
pectos como condições de vi- 
da, diferenças sociais, relação 
com o trabalho, gênero e es- 
pecifícidades da dieta da popu- 
lação brasileira. 

O Projeto abarca algumas Instituições 

Federais de Ensino Superior, cujas 

entidades sindicais de professores são 

filiadas ao PROIFES, incluindo a 

APUBH. 

O Projeto abarca algumas Instituições 

Federais de Ensino Superior, cujas 

entidades sindicais de professores são 

filiadas ao PROIFES, incluindo a 

APUBH. 

Em termos de UFMG, espera-se que 

tanto a CASU (Caixa de Assistência à 

Saúde da Universidade), quanto o 

Instituto Jenny de Andrade Faria de 

Atenção à Saúde do Idoso e da Mulher, 

vinculado ao Hospital da Clínicas, 

possam dar suas contribuições. 

Razões essas deveriam levar as 

universidades públicas a formularem 

políticas públicas direcionadas no 

sentido de valorização do professor 

idoso e aposentado, bem como 

aproveitar o potencial deles como 

produtores de saber e ciência. A 

referida especificidade do professor 

universitário, idoso e aposentado faz 

com que ele deva ser visto pela sua 

universidade de origem como um 
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patrimônio acadêmico-científico. 

São essas as razões para se propor às 

universidades a formulação de polí- 

ticas direcionadas no sentido de valo- 

rização do professor idoso e aposen- 

tado, como produtor de saber e ciên- 

cia. Como também são essas as ra- 

zões essas que vêm a propósito para 

justificar a presente proposta de semi- 

nário - "O professor idoso e aposen- 

tado nas Instituições Federais de En- 

sino Superior e o Estatuto do Idoso". 
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Textos 
f 

As relações da educação com o 

contexto socioeconômico contem- 

porâneo continuam sendo um dos 

temas mais desafiantes deste milênio. 

Comprovado o papel decisivo da 

educação de todos os níveis na 

soberania política e na competiti- 

vidade dos países, decisões sobre que 

modelo prover, a quem, por quem, 

onde, de qual qualidade são algumas 

das questões prioritárias na pauta de 

preocupações de todas as nações. 

Este artigo busca sistematizar algu- 

mas dessas preocupações relativas 

ao ensino universitário brasileiro, 

levando em conta sua relevância e 

dificuldades para um adequado 

encaminhamento. 

Qualquer que seja o nível de análise 

que se pretenda atingir, é fundamental 

a consideração, pelo menos, dos 

condicionaníes contextuais que se 

seguem. 

IMPACTOS DAS MUDANÇAS TEC- 

NOLÓGICAS NO CONHECIMENTO 

As mudanças tecnológicas contínuas 

e crescentes tornam o conhecimento 

obsoleto com grande velocidade. Por 

outro lado, as condições concretas de 

inclusão digital garantem pos- 

sibilidades efetivas de conhecimento 

fora das salas de aula. No atual 

contexto, o saber deixou de ser 

dependente exclusivo do acesso aos 

bancos acadêmicos. E a Universidade 

não é mais o núcleo histórico- 

produtivo, controlador exclusivo do 

saber e da sociedade (THAYER, 

2002). As tecnologias de informação e 

de comunicação - TIC transformam a 

cada momento as formas dos 

indivíduos se comunicarem e até de 

pensarem, criando situações ricas, 

complexas e diversificadas de 

aprendizagem. 

Se a Universidade já não é o único 

aparelho social produtor do saber, no 

entanto, a formação universitária não 

deixou de ter um papel decisivo no tipo 

de desenvolvimento socioeconômico 

desejável, que é aquele sustentável e 

indicador de soberania das nações. A 

melhoria da qualidade de vida das 

comunidades, a responsabilidade 

ambiental e a busca do progresso 

econômico são pilares da susten- 

tabilidade. E a ciência, a investigação e 

a educação superior são elementos 

fundamentais para tais condições. Em 

reunião organizada pelo IESALC e 

pela UNESCO, em julho de 2007, ficou 

clara a defesa desses princípios, 

confirmando o papel da educação 

superior na discussão do modelo de 

sociedade que se deseja, provendo as 

capacidades que o desenvolvimento 
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sustentável requer (DIBBERUN, 

GAZZOLA, DE PETRIS, VESSURI, 

2007) 

IMPACTOS DA EDUCAÇÃO SOBRE 

O TRABALHO 

A volatilidade dos empregos e 

ocupações é indiscutivelmente um dos 

efeitos mais percebidos da sociedade 

pós-moderna. A aderência dos cursos 

superiores às profissões e até mesmo 

às ocupações vem diminuindo gradati- 

vamente. Pesquisa britânica, que ou- 

viu 486 especialistas de 58 países, as- 

sim como a realizada pelo Instituto de 

Estudos Avançados Transdiciplinares 

da UFMG-IEAT (BRANDÃO. 2008), 

sobre as profissões do futuro, iden- 

tificaram uma lista significativa de 

profissões ainda inexistentes, grande 

número delas relacionadas às TCI. 

Isto, no entanto, não afetou o valor da 

educação individual como inves- 

timento produtivo. De acordo com 

dados do Instituto de Pesquisas 

Econômicas Aplicadas, citados por 

loschpe (2004), 1 ano a mais de 

escolarização representava em média 

o acréscimo de 10% na renda pessoal. 

Cada etapa de formação - básica, 

média e superior - garantia aumentos 

de até 50% sobre o rendimento 

anterior e, no caso da pós-graduação, 

esse aumento chegava a 66% do 

rendimento dos graduados. Em termos 

populacionais, a oferta de educação 

universitária ampla incide sobre 8 a 

10% da economia do país. 'De todas as 

ferramentas disponíveis, a educação 

ainda é a mais indicada para permitir 

que os brasileiros possam ascender 

socialmente', constatam estudos em- 

píricos realizados pelo Observatório 

Universitário da Universidade Cândido 

Mendes 

(www.observatoriouniversitario. 

org.br). 

MUDANÇAS RECENTES NO ENSI- 

NO SUPERIOR BRASILEIRO 

As mudanças na oferta e na demanda 

para o ensino superior brasileiro, 

influenciadas por importantes con- 

dicionantes socioeconômicos e polí- 

ticos, exigem análise de seus impactos 

e tendências no futuro próximo. 

EXPANSÃO DA OFERTA 

A revolução digital não atenuou a 

tendência de expansão do mercado de 

ensino superior em todo o mundo. O 

valor da educação superior para o 

desenvolvimento de qualquer país 

gerou um crescimento acelerado do 

sistema a partir do fim do último 

milênio. A expansão atingiu o número 

de instituições; os tipos de titulação- 

licenciatura plena, curta, seqüencial-; 

os modos de oferta - a distância, 

intensivos, diurnos, noturnos; e de 

cobertura geográfica. 

Acompanhando a tendência interna- 

cional, o Brasil aumentou a sua oferta, 

a partir de 2000, em 8 a 10% anual- 
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mente. O setor privado continua sendo 

responsável pela maioria das IES, mas 

o setor público vem crescendo signifi- 

cativamente nos anos recentes. Em 

2008, o número de IES chegou a 

2.252, sendo 236 públicas (93 federal; 

82 estadual e 61 municipal) e 2.016 

privadas (quase 90%), das quais 1.579 

particulares e 437 comunitárias, con- 

fessionais e filantrópicas (Quadro 1). 

Um dado interessante é a localização 

dessas instituições, indicando uma 

mudança significativa no modelo 

anterior. Observa-se uma tendência 

acentuada de descentralização da 

oferta, com criação de campi no 

interior. Importantes impactos posi- 

tivos são observados com a interiori- 

zação, como elevação da renda e do 

padrão de consumo da população e 

mudanças sociais e culturais. As 

instituições privadas foram as maiores 

responsáveis por esse fluxo, mas, 

recentemente, as IES públicas vêm 

reforçando o movimento, principal- 

mente com o REUNI. - Reestrutura- 

ção e Expansão das Universidades 

Federais. O censo 2008 revelou um 

aumento de 10,1% no número das 

matrículas em graduação presencial, 

vinculadas a instituições federais 

(IFES), em cidades do interior. Com a 

interiorização da rede federal de 

ensino, iniciada em 2003, o número de 

municípios atendidos passou de 114 

para 236 em 2008 e deverá atingir 237 

em 2011. Em 2008, 65% das IES 

Públicas estavam no interior e 64% 

das IES Privadas também. 

O objetivo do REUNI (Decreto de 

24/04/2007) é ampliar o acesso ao 

ensino superior e a permanência dos 

alunos nas universidades até sua 

titulação. Suas metas prevêem 

aumento de vagas nos cursos de gra- 

duação, na oferta de cursos noturnos, 

além de inovações pedagógicas e 

combate à evasão. Com 45 unidades 

em 2003, as Universidades Federais 

chegaram a 58 em 2010, sendo cria- 

das 13 novas instituições, envolvendo 

mais de 100 campi. 

Existe o receio por parte de alguns 

analistas de que o REUNI sendo um 

Programa, portanto de dimensão 

temporal, e não uma Lei, instrumento 

comprometedor da obrigação do 

Estado com essa política, possa sofrer 

descontinuidade em governos futuros 

(FIGUEIREDO, 2010). 

Sinopse do Censo da Educação 

Superior de 2008 identifica um 

aumento de 3,2% no número de 

Centros Universitários em relação a 

2007. Mas as demais modalidades - 

faculdades, institutos, faculdades 

integradas, centros federais, etc, 

mantiveram seu predomínio, com 

aproximadamente 2.000 estabeleci- 

mentos e 86,4% das IES. As 

Universidades representam 8,1% e os 

Centros Universitários 5,5%. Dentre as 

faculdades, 93,1% são privadas, 

assim como 96% dos centros 

universitários. Das universidades, 

53% são públicas e 47% privadas. Os 

Centros Universitários foram os que 
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mais aumentaram o número dos 

cursos no período, mas as univer- 

sidades continuam responsáveis pela 

maior parte deles (12.351 cursos) e de 

quase a metade dos cursos de 

graduação presencial (BRASIL, 2010). 

Parece clara a tendência atual de 

queda no ritmo de crescimento da 

oferta do ensino superior brasileiro dos 

primeiros anos deste século. Isto está 

afetando a capacidade instalada do 

setor, ocorrendo, em 2008, uma 

todos e dever do Estado e da família, 

promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade". Portanto, 

é preciso manter o caráter público da 

educação mesmo nas instituições 

privadas, reconhecendo seu im- 

portante papel na fase anterior de 

grande expansão do ensino univer- 

redução de 29 IES em funcionamento 

no Brasil em relação ao ano anterior. 

Tal diminuição está ligada a processos 

de integração de instituições, por 

fusão ou compra, fruto muitas vezes 

de uma concorrência predatória que 

merece ser examinada com maior 

cuidado. 

Neste quadro, o art. 205 da 

Constituição Federal deve ser uma 

referência, na medida em que a 

Educação é prevista como "direito de 

sitário e nas mudanças que ora ocor- 

rem nesse segmento, mas garantindo 

sempre o direito constitucional da Edu- 

cação como bem público. 

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

Se nos cursos presenciais anuncia-se 

C|u£iclro1 " N Ci mero de lES.Org -i niz - , z -'jcAíz -icí cmic-i o Localiza c- âo 

(Capital e Interior) 2008 

BRASIL TOTAL CAPITAL INTERIOR 

TOTAL 2.252 811 1.441 

PUBLICA 236 82 154 

FEDERAL 93 54 39 

ESTADUAL 82 28 54 

MUNICIPAL 61 - 61 

PRIVADA 2.016 729 1.287 

PARTICULAR 1.579 575 1.004 

COMUNIT/ 

CONF/FILANT. 

437 154 283 

Fonte: MEC/INEP, 2008 
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certa readequação em sua oferta, o 

número de cursos e vagas de 

graduação a distância - EAD aumen- 

tou e continua aumentando de 

maneira significativa desde 2003. 

Nesse período, registrou-se uma 

variação de mais de 70 vezes o 

número de vagas ofertadas. De acordo 

com os dados do Censo de 2008,115 

instituições ofereceram, naquele ano, 

cursos de graduação a distância. São 

18 IES a mais em relação às 

registradas no ano de 2007. Com- 

parado ao ano de 2007, foram criados 

239 novos cursos a distância, tota- 

lizando 647 cursos e representando 

um aumento de 58,6% em apenas 1 

ano. O número de vagas oferecidas em 

2008 registrou um aumento de 10,3%, 

ou seja, uma oferta de 158.419 vagas 

amais. 

MUDANÇAS NA DEMANDA 

Em 2004, mesmo depois da fase de 

crescimento acelerado da taxa média 

de matrícula nos primeiros anos deste 

século, apenas 13% da população 

brasileira entre 18 e 24 anos estavam 

matriculados em universidades. Isto 

era menos do que os patamares do 

Chile (30%) e da Argentina (40%), por 

exemplo, e era suficiente para atender 

apenas a cerca de 56% dos que então 

se formavam no ensino médio. 

Paradoxalmente, já ocorria então a 

existência de um número significativo 

de vagas ociosas, supostamente por 

falta de recursos dos concluintes do 

ensino médio. O financiamento 

estudantil era visto como alternativa a 

essa distorção. Um estudo realizado 

pela Associação Brasileira de 

Mantenedoras do Ensino Superior- 

ABMES, no 4S Fórum Nacional do 

Ensino Superior Brasileiro, em outubro 

de 2002, calculou em R$ 1,2 bilhão por 

ano a necessidade de financiamentos 

estudantis para incluir no ensino 

superior 400 mil alunos que concluíam 

o ensino médio, atingindo o patamar 

de 50% de inclusão (ABMES, 2002). 

Criado em 2004 e institucionalizado 

em 2005, o programa Universidade 

para Todos-PROUNI gerou grande 

expectativa no setor, ao estabelecer 

bolsas para egressos da rede pública 

ou bolsistas integrais da rede privada 

do ensino médio, com renda familiar 

máxima de 3 salários mínimos. O 

programa vem aumentando o total das 

bolsas e mantendo o percentual do 

financiamento (integral ou parcial) em 

torno de 50% delas, como expresso no 

quadro 2. 

O número total de matrículas na 

educação superior cresceu 4,1% em 

2008, totalizando 1.505.819 novos 

alunos, dos quais 79,6% nas 

instituições privadas (cerca de 3,8 

milhões), registrando aumento de 

4,6% nessa categoria em relação ao 

ano anterior. As demais matrículas 

estão computadas nas IES federais, 

estaduais e municipais, corresponden- 

do respectivamente a 12,7%, 9,7% e 

2,8% do total e a um aumento de 6,9% 
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Quadro 2 — Concessão de Bolsas do PROUNI e n tre 2005 « 2010 

ANO TOTAL INTEGRAL PARCIAL 

2005 112.275 71.905 40.370 (45%) 

2006 106.134 52,977 53.157 (56%) 

2010 164.596 85.208 73.386 (48%) 

Fonte: MEC/INER 2008 

de ingressos nas federais em relação a 

2007 (MEC/INEP 2008) 

No entanto, o crescimento do número 

de vagas oferecidas no período foi 

superior ao crescimento de ingressos, 

resultando no aumento das vagas 

ociosas em quase todas as categorias 

administrativas e até nas IES que 

promovem políticas de inclusão e 

"ações afirmativas", nas quais se 

incluem as cotas, e que são em torno 

de 80 IES. 

Conforme dados do Censo de 2008, 

em todo o Brasil foram registradas 

1.479.318 vagas ociosas em relação 

ao número total de ingressos. Embora 

o crescimento do número de vagas 

ociosas tenha sido menor que nos 

últimos dois anos, o fato pode indicar 

problemas de natureza complexa e va- 

riada, inclusive relativos à capacidade 

instalada do setor (MEC/INEP,2008). 

Editorial da Folha de S.Paulo, de 12 de 

agosto de 2010, noticia que o número 

de alunos da escola pública aprovados 

na Universidade de São Paulo neste 

ano caiu em relação a 2009, de 30% 

(3.157) para 26% (2.717) das vagas, 

porcentagem semelhante à de 2006, 

quando a universidade ainda não 

havia instituído o sistema de bônus no 

vestibular para estudantes da rede 

pública. A proporção dos que vêm da 

escola pública permanece mais ou 

menos congelada, em torno de 25%, 

desde 2001 (FOLHA DE S.PAULO, 

12/08/2010). 

Se o preço das mensalidades foi 

inicialmente considerado o grande 

vilão do problema, a existência de 

vagas ociosas também em programas 

de cotas e bônus, incluindo o PROUNI, 

exigiu novas análises. Entre as razões 

arroladas para esta situação está o 

perfil atual do corpo estudantil, mais 

heterogêneo, mais velho, inserido no 

mercado de trabalho por necessidade, 

menos preparado e motivado e, com 

maior dificuldade para acompanhar os 

estudos superiores. 

A qualidade das IES e do ensino 

produzido permeia todas as dis- 

cussões decorrentes, relacionando-os 

aos gargalos da universalização e da 

qualidade do ensino médio. "A educa- 
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ção é o grande gargalo do País nos 

próximos anos, já que a mudança do 

quadro de desigualdade social é uma 

coisa que levaria décadas". "As polí- 

ticas de transferências evitam uma pio- 

ra da situação, mas, para mudar de for- 

ma crucial, somente o investimento na 

qualidade da educação" (BORGES, 

2010. 

Outro problema identificado nos 

últimos anos no ensino superior diz 

respeito à taxa de evasão. Isto levou à 

fixação de um objetivo para o ensino 

superior no Plano Nacional de 

Educação-PNE de diminuição na taxa 

de evasão de alunos. A partir do Censo 

de Educação Superior foi possível 

realizar um cálculo aproximado da 

produtividade dos cursos superiores, 

considerando um tempo médio de 

formação de 4 anos. O percentual de 

conclusão, calculado pela razão entre 

o número de concluintes de um ano e o 

de ingressantes quatro anos antes, 

apresentou pouca variação no período 

recente. No ano de 2008, o percentual 

de concluintes em relação aos 

ingressantes de 2005 foi de 57,3% e a 

maior proporção foi observada entre 

os alunos das instituições federais 

(67%) seguidos pelos alunos das 

instituições estaduais (64,3%) e das 

municipais (61,2%). As instituições 

privadas, como nos últimos anos, 

apresentaram o menor percentual de 

conclusão nos cursos de graduação 

presencial em 2008, com 55,3% de 

concluintes em relação aos ingres- 

santes de 2005. 

Já na EAD, a situação é inversa. 

Enquanto em 2007 foram registrados 

0,35 candidatos para cada vaga, no 

ano seguinte essa relação foi de 0,41 

(INEP, 2010). Isto acarretou um 

aumento de 42,2% em 2008 em 

relação a 2007. O total de matrículas 

chegou a 727.961, quase dobrando o 

número de matrículas em relação ao 

ano anterior (aumento de 96,9%). 

Esse número de matrículas em cursos 

a distância representa 14,3% do total 

das matrículas dos cursos de 

graduação, incluindo os presenciais. 

No ano de 2007, esse percentual 

esteve em torno dos 7%. A quantidade 

de concluintes em educação a 

distância também apresentou um forte 

aumento de 135% em relação ao ano 

de 2007. 

Esta desenfreada expansão do EAD 

conduz novamente à questão da qua- 

lidade, especialmente quando se co- 

nhecem as maiores dificuldades e as 

especificidades dessa modalidade de 

ensino. 

MUDANÇAS NO ENSINO SUPE- 

RIOR E A RESPONSABILIDADE 

DA UNIVERSIDADE 

O art. 43 da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional-LDB (BRASIL, 

1996) estabelece que é objetivo da 

educação superior "(...) formar 

diplomados nas diferentes áreas de 

conhecimento, aptos para a inserção 

em setores profissionais e para a 

participação no desenvolvimento 
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da sociedade brasileira, e colaborar 

na sua formação contínua." {grifo 

nosso). 

No contexto analisado no item anterior, 

aumenta a responsabilidade da 

universidade na discussão e partici- 

pação de ações ligadas a questões 

relevantes, envolvidas nas decisões 

político-econômicas de todos os 

países de maneira geral e no Brasil de 

modo particular. Entre elas, sobres- 

saem-se: 

a) A defesa intransigente da Democra- 

cia como ideal universal; 

b) A garantia dos direitos humanos; 

c) O desafio de se obter um equilíbrio 

adequado entre liberdade e autori- 

dade; 

d) As estratégias de inclusão crescen- 

te de todos os grupos sociais; 

e)As contingências, os impactos eco- 

nômicos, os desafios tecnológicos e a 

responsabilidade social com a questão 

ecológica: 

f) O fenômeno da globalização frente a 

demandas locais, honrando a tradição 

e identidade cultural, sem que isso 

signifique um nacionalismo ingênuo 

nem um isolamento em relação ao 

resto do mundo. 

Estas questões devem fazer parte dos 

conteúdos de formação de todos os 

cursos universitários, integrando de 

maneira privilegiada os novos 

modelos pedagógicos. Estes modelos, 

preconizados no caso brasileiro desde 

a LDB (BRASIL, 1996), deve incluir, 

como essencial, a característica de 

interdisciplinarídade. 

Embora já bastante discutida e até 

incluída na argumentação da maioria 

dos projetos pedagógicos recentes, a 

interdisciplinarídade, na prática, 

ressente-se ainda da tradição cultural 

e acadêmica que associa estudos 

superiores a um campo específico do 

conhecimento. Considerada uma das 

estratégias fundamentais para garantir 

a qualidade da educação do futuro, a 

interdisciplinarídade visa conseguir 

que o conhecimento apreenda os 

problemas globais e fundamentais 

para, só então, neles inserir os 

conhecimentos parciais e locais. 

Segundo Edgard Morin (2002), esse 

modo de pensar supõe 

"implodir o paradigma an- 

tropocêntríco, causalista, linear 

e determinista, para, em seu lu- 

gar, exercitar um estilo ecocên- 

trico e cosmológico, que privile- 

gia a síntese, a cooperação e a 

cumplicidade entre homens e 

coisas, a sabedoria intuitiva, o 

imaginário, o poético, enfim o 

intercâmbio entre vidas e idéias 

"(MORIN, 2002). 

Recente estudo realizado pela autora 

(SIQUEIRA, 2009) analisou uma 

amostra de cursos de graduação em 

Administração cujos modelos pedagó- 

gicos foram identificados pelas res- 

pectivas coordenações como inter- 

disciplinares. Buscou-se verificar até 
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que ponto esses modelos correspon- 

diam a características de operaciona- 

lização do conceito, descritas em um 

quadro metodoló-gico, a partir de 

questionários preenchidos por docen- 

tes e alunos. Os resultados mostraram 

que, apesar do discurso da iníerdis- 

ciplinaridade estar socializado e inter- 

nalizado como desejável pelos grupos 

entrevistados, persistem dificuldades 

práticas para sua operacionalização, 

sugerindo a necessidade de maiores 

discussões e envolvimento das cate- 

gorias docente e discente na busca de 

melhores resultados 

O estudo britânico sobre as profissões 

do futuro, já citado, indicou uma 

tendência das novas atividades profis- 

sionais envolverem qualificações e 

habilidades combinadas de disciplinas 

diferentes, reforçando a necessidade 

da interdisciplinaridade. O artigo de 

Márcia de Matos Pontes, no número 

especial de Caminhos - 20 Anos 

(PONTES. 2010, p.15), relata pes- 

quisas realizadas no Brasil pelo 

Observatório Universitário da Univer- 

sidade Cândido Mendes constatando 

a baixa aderência dos cursos superio- 

res profissionais às ocupações e a 

maior porcentagem de egressos 

(53%) em ocupações "fora da área" 

(Disponível em: 

www.observatoriouniversitario.org.br). 

Tudo isso reforça a oportunidade e a 

relevância das recentes experiências 

no Brasil dos bacharelados interdis- 

ciplinares-BI, no primeiro ciclo da for- 

mação superior, a semelhança de mo- 

delos das mais respeitadas univer- 

sidades do mundo, como Harvard e as 

universidades européias participantes 

do Processo de Bolonha, mas guar- 

dando importantes distinções com a- 

queles, ao respeitar singularidades 

culturais significativas. 

A Universidade Federal do ABC, ins- 

talada em 2006, foi pioneira na implan- 

tação do BI no Brasil, com cursos na 

área tecnológica, e a Universidade Fe- 

deral da Bahia, dentro do movimento 

chamado Universidade Nova, aprovei- 

tou as possibilidades abertas pelo 

REUNI e criou, em 2005, cinco Bis. 

São cursos de formação geral como 

requisito para a graduação de car- 

reiras profissionais e para a formação 

acadêmica da pós-graduação (LIMA 

ROCHA & ALMEIDA FILHO, 2010). No 

momento, mais de 10 IFES espalha- 

das por todo o país estão implantando 

programas de Bis. 

E importante esclarecer que a propos- 

ta dos Bis não é compensar possíveis 

deficiências do ensino médio ou 

oferecer conhecimentos descone- 

ctados do mundo do trabalho. Ao 

contrário, o pressuposto, superando a 

oposição "profissionais para o 

mercado X produtores de conheci- 

mento" e reforçando o modelo 

interdisciplinar, é de que aqueles que 

são capazes de entender e intervir na 

complexidade da realidade contempo- 

rânea terão melhores condições de 

aprender novas ocupações e 
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adequar-se aos continuamente 

renovados processos e condições de 

trabalho. Ensina-se a aprender, mas 

também a desaprender. Estarão 

sendo formadas pessoas para o 

enfrentamento de cri-ses e mudanças. 

Atende-se ainda ao objetivo de in- 

tegração de conhecimentos, habilida- 

des e comportamentos, desenvolven- 

do simultaneamente a capacidade de 

buscar e produzir conhecimento (pes- 

quisar), o treina-menío profissional 

(aprender) e a formação de cidadãos 

(educar). Neste último quesito, a pro- 

moção da tolerância e inclusão das di- 

ferenças devem ser enfatizadas, esti- 

mulando princípios de convivência e 

do não-preconceito em todas as rela- 

ções sociais e produzindo egressos 

socialmente responsáveis. 

Nessas mudanças, o crescimento da 

autonomia e da iniciativa dos alunos é 

fundamental, para o que, além da 

flexibilidade dos currículos e dis- 

ciplinas, o tempo e os espaços de 

aprendizagem também devem ser 

flexíveis. A iniciativa de 7 das 11 

universidades federais de Minas 

Gerais, propondo a criação de um 

consórcio, parece frutífera. De acordo 

com a proposta, a proximidade 

geográfica e a complementaridade 

entre elas podem potencializar o 

padrão de qualidade e valorizar as 

áreas de excelência de cada uma, 

oferecendo um sistema de educação 

compartilhada. 

Integram a proposta a Unifal(Alfenas), 

Unifei(ltajubá), UFJF(Juiz de Fora), 

Ufla (Lavras), UFS (São João del-Rei), 

UFOP(Ouro Preto) e UFV(Viçosa). Os 

alunos terão acesso a disciplinas e 

professores das sete instituições, 

contando com um processo de 

transferência e intercâmbio desburo- 

cratizado. 

Mesmo antes da recente descen- 

tralização do ensino universitário 

brasileiro, o sudeste de Minas Gerais 

já se destacava pelo número 

significativo de instituições de ensino 

superior - públicas e privadas - de 

reconhecida qualidade. Entre 2000 e 

2003, percebendo a potencialidade 

das IES da região para um projeto de 

desenvolvimento integrado, tentou-se 

articular uma "rota tecnológica" 

envolvendo as instituições públicas e 

privadas. Embora o grupo do atual 

consórcio conte com apenas uma IES 

participante do projeto anterior e da 

"rota tecnológica" não ter conseguido 

se manter, principalmente por 

dificuldades políticas e competição 

entre as lideranças, a experiência 

adquirida, inclusive com os conflitos, 

certamente será um fator propulsor 

dessa nova experiência. 

Por fim, a universidade brasileira 

parece estar cada vez mais quebrando 

seu mito de "torre de marfim", 

desenvolvendo uma linguagem e uma 

comunicação mais fluente com a 

sociedade. Permanece desafiante a 

questão da qualidade e da utilidade 

social do conhecimento produzido na 
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Textos 
f 

Apresento aqui algumas reflexões que 

venho desenvolvendo de poucos anos 

até aqui sobre a questão da qualidade 

da produção científica no Brasil e no 

mundo. Em minha opinião, nós cien- 

tistas estamos andando na direção 

errada. Privilegiamos a quantidade de 

produção científica, o que tem 

concorrido para que a qualidade dessa 

produção diminua com o tempo. Como 

conseqüência, a ciência perde a sua 

razão principal de ser, pois o 

conhecimento científico deixa de 

avançar na velocidade e na direção 

desejados e a sociedade deixa de 

auferir os ganhos que esperaria obter 

da atividade dos pesquisadores. 

Imagino que a continuidade de tal 

processo, que é mundial e também 

brasileiro, poderá causar a longo prazo 

a perda de vocações científicas, o 

descrédito da ciência e a redução dos 

financiamentos. 

Boa parte de meu conhecimento sobre 

o assunto foi adquirido através de uma 

lista de discussão na internet com pes- 

quisadores de diversas universidades 

e centros de pesquisa brasileiros e 

com as leituras que fiz por sugestão de 

membros do grupo. Àqueles que 

desejarem se aprofundar um pouco 

mais no assunto, recomendo que 

acessem o blog do grupo [1], no qual 

encontrarão também boa parte das 

referências que utilizarei aqui. 

Um evento que julgo muito importante 

foi o I Simpósio Nacional de Avaliação 

Científica, ocorrido recentemente e do 

qual participei. Mais adiante irei 

também relatar minha participação 

nesse evento e seus desdobramentos. 

Algumas premissas 

O autor deste texto considera a si 

mesmo um pesquisador, além de 

professor. Tal denominação se justifica 

por ser docente de universidade 

federal, participar de curso de pós- 

graduação na instituição, ter com- 

pletado recentemente estágio de pós- 

doutorado no exterior, com bolsa do 

CNPq, e por ter uma lista de publi- 

cações não tão grande, porém séria. 

Obviamente seu currículo Lattes está 

à disposição para consultas e diz um 

pouco sobre a sua trajetória 

acadêmica e de pesquisa. Uma melhor 

avaliação de sua produção científica 

pode ser feita lendo seus trabalhos. 

Nunca participou de qualquer tipo de 

fraude científica ou colaboração de 

fachada e só cita em seus artigos 

científicos trabalhos que considere 

relevantes para o entendimento do 

próprio. Embora nunca tenha publi- 

cado em revistas consideradas "top" e 
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nenhum de seus artigos conte mais 

citações que os dedos de uma mão, 

ainda assim considera que faz 

trabalhos de qualidade. Espera que 

algum dia essa qualidade seja mais re- 

conhecida pela comunidade científica. 

Apesar disto, nunca foi beneficiário da 

bolsa de produtividade em pesquisa 

do CNPq e nem do programa 

pesquisador mineiro da FAPEMIG, 

Possui uma coleção razoavelmente 

grande de pedidos de bolsa, finan- 

ciamento a pesquisa e participação em 

eventos negados por diversas agên- 

cias de fomento, mas também alguns 

pedidos aceitos. Acredita que se 

dispusesse de uma maior quantidade 

de verbas, poderia se sentir mais 

motivado e produzir mais e com mais 

qualidade. 

Acredita também que a missão pri- 

meira das universidades seja a de for- 

mação de pessoas. A pesquisa cientí- 

fica e tecnológica, assim como a ex- 

tensão, devem ser encarados como 

subsídios necessários para se ter um 

ensino de alta qualidade. Vê com preo- 

cupação o fato de que a produção de 

muitos "papers" venha sendo utilizada 

como principal critério para contrata- 

ção e ascensão na carreira acadêmica. 

Considera muito relevantes - e as 

pratica - outras atividades tais como 

produção de artigos de divulgação 

científica e didáticos e a participação 

nas entidades de cunho sindical. 

Infelizmente, tais atividades são 

pouquíssimo valorizadas dentro da 

academia, mas ainda assim as pratica. 

E continua fazendo pesquisa, pois isto 

lhe dá muita satisfação pessoal, além 

de contribuir para a formação de alu- 

nos e incrementar a cultura humana. 

Um problema mundial 

Desde o início de minha carreira 

científica, no início dos anos 90, venho 

percebendo uma preocupação até 

doentia dos pesquisadores com a 

quantidade de sua produção científica. 

São expedientes comuns engajar-se 

em linhas de pesquisa mais fáceis, em 

detrimento das mais importantes, ou 

em assuntos da moda, onde qualquer 

resultado preliminar é já pubiicável, em 

vez de temas importantes e tradici- 

onais, em que ainda há problemas 

sem solução, embora presumivel- 

mente estes sejam de solução mais 

difícil. 

Há ainda todo um terreno de ética 

duvidosa e da mais pura fraude, em 

que o objetivo final é aumentar a 

produção científica. Quem é que 

nunca ouviu falar de casos de plágio 

de artigos, de resultados experimen- 

tais forjados, de permutas de autoria 

de artigos entre compadres - você me 

coloca com autor do seu e mais tarde 

eu lhe retribuo -, de divisão de belos 

resultados em mínimas unidades 

publicáveis, gerando pequenos artigos 

de pouco interesse em vez de artigos 

maiores, mais completos e mais fáceis 

de ler? Mais recentemente, com a 
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maior difusão da internet, passou a ser 

possível calcular facilmente o número 

de citações de artigos, aparecendo 

portanto classificações de pesqui- 

sadores pelo número de citações de 

seus artigos, ou outras variações, 

como o índice H. As revistas passaram 

a ser classificadas por seus fatores de 

impacto, ou, no caso brasileiro, pela 

sua posição no Qualis da CAPES. 

Daqui em diante irei me referir a 

índices bibiiométricos, ou mais 

simplesmente, bibliometria, para 

indicar genericamente qualquer índice 

numérico ou hierárquico que seja 

utilizado para classificar um cientista, 

artigo científico ou periódico. 

Evidências de que os problemas 

acima mencionados ocorrem em todo 

o mundo são dadas por diversos 

artigos a respeito escritos por autores 

de outros países. Em [2], os autores 

explicam porque consideram injus- 

tificado o uso amplo de índices bibiio- 

métricos para avaliar os pesquisa- 

dores. Concluem com uma receita 

muito divertida que qualquer bom pes- 

quisador pode - mas não deveria - uti- 

lizar para aumentar seu índice H. 

Uma outra referência capital é [3], um 

relatório sobre o uso de dados sobre 

citações escrito por encomenda de 

três das mais importantes as- 

sociações internacionais ligas à 

Matemática. Eles começam dizendo 

que a idéia de que a avaliação da 

pesquisa deve ser feita usando 

métodos "simples e objetivos" é cada 

vez mais prevalente hoje em dia. Os 

métodos "simples e objetivos" são 

interpretados como o uso de dados 

numéricos sobre a produção científica 

e, segundo os autores, acredita-se que 

o uso destes dados produz julgamen- 

tos mais precisos, pois eles substituem 

por números os julgamentos com- 

plexos produzidos por revisores. 

Segundo eles, tal crença é priva de 

fundamento. Concluem o sumário do 

relatório afirmando categoricamente 

que "a pesquisa é importante demais 

para que seu valor seja medido 

usando uma única ferramenta gros- 

seira". 

Também interessante é [4]. O autor 

desse artigo é presidente da SIAM, 

Society for Industrial and Applied 

Mathematics, e dá alguns exemplos 

preocupantes de má conduta de 

autores e de periódicos em sua área, 

concluindo que a bibliometria usual "é 

facilmente manipulada, tanto em 

teoria, quanto na prática, e que seu 

uso em classificação e julgamento 

deve ser limitado." 

Finalmente, gostaria de enfatizar o fato 

de que não são somente os 

pesquisadores antiéticos que se valem 

do abuso da bibliometria para se 

promoverem. Infelizmente, o problema 

é muito mais grave, pois o apare- 

cimento dos espertalhões é conse- 

qüência da valorização que foi dada 

aos índices bibiiométricos, até mesmo 

por parte de pesquisadores honestos. 

O problema principal não são portanto 
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os comportamentos antiéticos resul- 

tantes da bibliometria, mas o fato de 

que a qualidade da ciência produzida 

em uma situação onde a bibliometria 

prevalece tende a diminuir. 

O livro [5] aborda a Teoria de Cordas, 

uma sub-área da Física de Altas 

Energias. Segundo Smolin, o autor, 

que publicou diversos artigos sobre a 

teoria das cordas, esta se revelou 

infrutífera, pois afastou a física teórica 

da realidade experimental. Smolin 

demonstra com fatos que, desde o final 

do século XVIII, a Física vem 

produzindo revoluções aproximada- 

mente a cada 25 anos. Com exceção, 

porém, dos últimos 30 anos, como 

conseqüência da grande ênfase dada 

nesses anos à teoria das cordas. 

Sem discordar de Smolin, acres- 

centaria que o problema não é 

exclusivo da Física, mas de todas as 

áreas da Ciência, e que a culpa é 

exatamente da ênfase que vem sendo 

dada à quantidade de produção 

científica. No próprio livro, Smolin 

chega mais ou menos à mesma 

conclusão, embora não chegue a 

constatar o problema em outras áreas 

da ciência. Segundo ele, para resolver 

os problemas atuais da Física Teórica, 

é preciso encorajar novas idéias. Por 

outro lado, nos dias de hoje 

praticamente não existem cientistas 

como Einstein, que levam anos 

elaborando idéias ousadas que foram 

capazes de revolucionar vastas áreas 

da Física. Hoje, o sistema de 

financiamento da ciência obriga o 

cientista a publicar com rapidez, desin- 

centivando aqueles que porventura 

desejem apostarem idéias originais. 

A situação no Brasil 

Nós, brasileiros, infelizmente, tende- 

mos a importar várias inutilidades do 

mundo "civilizado". Com a bibliometria 

não foi diferente. Em [6] levantei alguns 

indícios de que a qualidade da 

produção científica no Brasil deixe em 

média a desejar. Naquela ocasião, em 

2009, o Brasil saltava da 15ã para a 13S 

posição no ranking mundial de número 

de artigos científicos publicados, fato 

comemorado entusiasticamente à é- 

poca pela comunidade científica. Citei 

então artigo publicado na seção Ciên- 

cia da Folha de São Paulo em 6/5/2009 

que mostrava dados de que o número 

médio de citações dos trabalhos cientí- 

ficos brasileiros fica abaixo da média 

mundial em todas as 21 áreas analisa- 

das. Embora esteja defendendo que o 

número de citações, assim como qual- 

quer outra mensuração numérica, de 

um artigo científico não deva ser usa- 

do como critério para aferir sua quali- 

dade, o número de citações científicas 

de todos os trabalhos de um país é 

estatisticamente muito mais significati- 

vo e me parece sim um bom critério de 

medição de qualidade. Além do mais, a 

baixa qualidade média da ciência bra- 

sileira é corroborada por outros índices 

como por exemplo o baixo número de 

patentes e a má colocação do país em 

testes de desempenho estudantil co- 
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mo o PISA da OCDE de 2006 [7], 

Cito aqui alguns exemplos brasileiros 

de que a ênfase em quantidade esteja 

prejudicando o desempenho qualita- 

tivo de nossa ciência e atrapalhando 

nosso desenvolvimento. 

Como primeiro exemplo temos a atual 

proposta - ano 2010 - de projeto de lei 

para a carreira dos professores 

federais de ensino superior. Pela 

proposta, a ascensão ao nível DIV, 

equivalente hoje ao cargo de professor 

associado, é vedada àqueles que não 

possuem doutorado e que não 

tenham, nos últimos dois anos, 

participado de programas de pós- 

graduação ou atividade de pesquisa. 

No texto do projeto não existe menção 

explícita sobre a quantidade de 

produção científica, mas é bastante 

plausível que o texto venha a ser 

interpretado como uma necessidade 

de que a produção científica do 

interessado nos últimos dois anos seja 

grande o suficiente, ou pelo menos 

que não seja nula. Além do mais, como 

a quantidade de produção científica 

por elemento do corpo docente é um 

dos critérios utilizados pela CAPES 

em sua avaliação dos cursos de pós- 

graduação, é também bastante 

freqüente a situação em que 

elementos "menos produtivos" sejam 

excluídos dos corpos docentes de 

cursos de pós-graduação. Portanto, 

segundo o projeto de lei ora em 

análise, a progressão dos professores 

em uma instituição de ensino fica 

condicionada à quantidade de sua 

produção científica avaliada em um 

período temporal definido de dois 

anos. Minha convivência com a UFMG 

me ensina que tal seleção negativa de 

professores é prática corrente nessa 

instituição há muito, assim como 

colegas em várias outras instituições 

de todo o Brasil confirmam que o 

mesmo em gerai ocorre em todos os 

lugares do país. 

Um segundo exemplo é o Qualis da 

CAPES, que classifica em estratos, 

segundo índices quantitativos, os 

veículos de publicação em cada uma 

das áreas da Ciência. Um sistema 

como este parte da premissa errada 

de que a qualidade de um artigo está 

ligada aos índices bibliométricos do 

veículo que o publicou. Além do mais, 

embora a CAPES divulgue amplamen- 

te que o Qualis é um instrumento para 

a avaliação de cursos, não de 

pesquisadores, sabe-se que com 

freqüência tal recomendação não é 

seguida. 

Um terceiro exemplo é a bolsa de 

produtividade em pesquisa do CNPq. 

Devo admitir que o nome da bolsa é 

bastante honesto, uma vez que não 

menciona a qualidade. Não possuo 

dados precisos sobre a percentagem 

dos pesquisadores brasileiros con- 

templados pela bolsa de produtividade 

do CNPq, mas uma idéia do tamanho 

desse número pode ser deduzida do 

exemplo do curso de pós-graduação 

em cujo corpo docente figuro. 
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Tal curso foi classificado na última 

avaliação da CAPES com conceito 5. 

O corpo docente teve 41 professores 

em 2009, dos quais 17 são bolsistas de 

produtividade. Todos os componentes 

do corpo docente do curso são 

pesquisadores, pois publicam com 

alguma regularidade trabalhos em 

revistas científicas com revisão por 

pares, mas somente 41 % são bolsistas 

do CNPq. E estamos falando aqui de 

um curso bem avaliado, em uma das 

maiores e melhores universidades do 

país, sediado em uma capital do 

sudeste. A concorrência acirrada para 

se obter uma bolsa de produtividade 

certamente contribuiu bastante para a 

criação do atual clima bibliométrico e a 

conseqüente falta de qualidade da 

pesquisa no Brasil. 

O I SNAC e o documento síntese 

O I Simpósio Nacional de Avaliação 

Científica (I SNAC) realizou-se em 

Brasília no dia 20 de setembro de 

2010. Um grupo de trabalho 

permaneceu em Brasília no dia 

seguinte para elaborar um documento 

síntese das propostas dominantes 

apresentadas no evento [8]. 

Participei do evento como simples 

debatedor e, além das recomen- 

dações às agências de fomento feitas 

no documento síntese acima men- 

cionado, acrescentarei algumas 

minhas recomendações de modo a 

melhorar a qualidade e a função social 

da pesquisa científica e tecnológica no 

Brasil. 

Primeiramente, avalio que o I SNAC foi 

um grande sucesso como evento. 

Desde sua preconização pela Socie- 

dade Brasileira de Física, com o intuito 

de avaliar a maneira como nós cientis- 

tas estamos avaliando nosso trabalho, 

até o documento síntese, que avalio 

como bastante positivo em suas 

recomendações. 

De acordo com os organizadores, os 

procedimentos adotados pelas 

agências de fomento à pesquisa po- 

dem ter "promovido mais o crescimen- 

to quantitativo do que a elevação da 

qualidade" da ciência produzida no 

país, opinião que tenho defendido até 

aqui neste artigo. Tal desconfiança, 

para não dizer certeza, parecia-me ser 

compartilhada pela totalidade das 

pessoas presentes ao evento, tanto 

conferencistas, quanto participantes 

do debate. 

Passo aqui, antes de fazer as minhas 

próprias, a analisar, à luz dos debates 

ocorridos durante o I SNAC, as reco- 

mendações contidas no documento 

síntese. Não irei repetir aqui tais 

recomendações, remetendo o leitor 

interessado ao documento síntese. 

É importante ter presente o fato de que 

os comitês assessores das agências 

de fomento são submetidos a grande 

carga de trabalho, pois o número de 

pedidos a serem julgados é cada dia 

mais alto e o tempo disponível para os 

julgamentos é escasso. Nessas 
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condições, obviamente há a tentação 

de se usar os critérios mais práticos 

possíveis e acaba-se caindo na 

tentação da "numerologia", expressão 

largamente usada durante o i SNAC 

para designar os índices bibliomé- 

tricos. Julgo que o documento síntese 

contém boas propostas no sentido de 

diminuir a carga de trabalho dos 

comitês avaliadores e, consequen- 

temente, aumentar a qualidade das 

avaliações produzidas por eles. Tais 

propostas estão agrupadas no 

documento síntese sob os títulos 

REDUÇÃO DO NÚMERO DE PROJE- 

TOS A SEREM ANALISADOS e PRO- 

CEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE 

AVALIAÇÃO. 

Outro ponto que não pode ser 

esquecido é que a ênfase em critérios 

quantitativos para se ter sucesso nos 

pedidos de financiamento científico 

acabou por gerar reações antiéticas 

por parte de membros da comunidade. 

Também neste ponto as recomen- 

dações do documento síntese 

agrupadas sob o título COLABO- 

RAÇÕES DE FACHADA E ÉTICA 

CIENTÍFICA são bastante suficientes. 

Em minha opinião, a parte menos boa 

do documento síntese é a de título 

PROMOÇÃO DOS JOVENS E MAIS 

APOSTA EM QUALIDADE, pois 

contempla apenas duas recomen- 

dações. É preciso sim apostar muito 

mais na qualidade, mas isto vai 

bastante além da promoção dos 

jovens pesquisadores. Neste ponto, 

mesmo correndo o risco de ser 

desagradável, é necessário ser 

polêmico. 

Por isto, sigo com as minhas próprias 

sugestões. 

Minhas sugestões 

Embora não tenha feito uma 

contagem, pelos depoimentos que 

ouvi e pelo perfil da grande maioria dos 

presentes no I SNAC, posso apostar 

que a grande maioria seja de 

pesquisadores com bolsa de 

produtividade do CNPq. Tal fato 

transparece por exemplo de algumas 

das recomendações do documento 

síntese, por exemplo nas l(a), (c) e (d), 

que somente se aplicam a bolsistas de 

produtividade. A recomendação lll(a) 

fala inicialmente da necessidade de se 

confiar mais nos jovens e, logo em 

seguida, se refere aos bolsistas de 

produtividade que se encontram 

classificados abaixo de seu mérito. 

Pergunto-me se por acaso os autores 

do documento porventura se esque- 

ceram de que nem todos os pes- 

quisadores brasileiros possuem tal 

bolsa. 

Uma vez que a própria existência das 

bolsas de produtividade em pesquisa 

do CNPq, com a grande concorrência 

que criou entre os pesquisadores pela 

possibilidade de obtê-la, é um dos 

maiores obstáculos à produção de 

ciência com qualidade no país, as 

recomendações para se obter mais 
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qualidade não deveriam se basear 

nessas bolsas. Quais seriam portanto 

as minhas outras sugestões de 

recomendações às agências de 

fomento para que houvesse aumento 

de qualidade na ciência produzida no 

Brasil? Enumero em seguida algumas 

delas, inclusive as que enunciei 

durante minha fala nos debates do I 

SNAC: 

1. Democratização dos conselhos 

assessores do CNPq e de outras 

agências de fomento 

Os comitês assessores do CNPq são 

constituídos unicamente por bolsistas 

de produtividade. Em outras agências 

de fomento é quase certo que se a 

regra acima não é estrita, será ao 

menos válida em boa aproximação. 

Até certo ponto é natural que seja 

assim, uma vez que supostamente os 

bolsistas de produtividade seriam os 

pesquisadores de maior qualidade e 

experiência. Por outro lado, o fato de 

que se tenha percebido falta de 

qualidade na ciência produzida no 

Brasil, fato este que motivou a 

realização do I SNAC, parece 

exatamente depor contra os bolsistas 

de produtividade. Afinal, são eles os 

responsáveis por grande parte da 

pesquisa brasileira e portanto são 

também corresponsáveis pela pouca 

qualidade. Sem querer propor regras 

de composição para os comitês 

assessores, parece bastante razoável 

que a composição destes fosse flexibi- 

lizada de modo a abrigar também pes- 

quisadores menos "produtivos". 

2. Aumento do volume de verbas para 

Ciência e Tecnologia 

Essa é uma reivindicação histórica 

sobre a qual não é necessário se 

alongar muito. Basta lembrar que em 

termos de percentual do PIB as verbas 

para C&T no Brasil são bastante 

inferiores às de países com os quais 

gostaríamos de nos comparar. 

3. Rodízio de financiamento 

Alguns pesquisadores concorrem 

todos os anos nos diversos editais das 

agências de fomento e invariavel- 

mente conseguem as verbas de que 

precisam, porque apresentam projetos 

com mérito. Vários outros têm o mérito 

de seus projetos reconhecidos, mas 

não conseguem receber o finan- 

ciamento. Por anos a fio concorrem 

nos editais, sempre com projetos de 

mérito reconhecido, cada ano com 

mais realizações acumuladas a custo 

de grandes sacrifícios para obter 

poucas verbas. Com alguma sorte, 

após alguns anos, com boa parte do 

projeto já realizada sem o devido 

financiamento, recebem algum apoio. 

Às vezes, nem isto. A recomendação 

aqui seria a de, na ausência de verbas 

suficientes, levar em conta projetos já 

financiados em anos precedentes e 

conceder financiamentos para outros 

projetos de mérito e outros pes- 

quisadores que não tenham sido 

financiados em anos anteriores. 
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4. Evitar concorrência desleal 

Existem alguns editais reservados 

exclusivamente, ou com prioridade, 

para bolsistas de produtividade. Já me 

aconteceu de deparar com situações 

em que um pesquisador bolsista de 

produtividade, com muita experiência, 

tenha perdido o prazo para concorrer 

em um edital exclusivo deste tipo. Após 

isto concorreu com pesquisadores 

"menores" em edital aberto a todos, 

obviamente arrebatando recursos que 

poderiam ter sido dados a esses. 

5. Cesta básica do pesquisador 

Existem algumas necessidades 

básicas dos pesquisadores que, em 

muitos casos, não são contempladas. 

Não falo aqui de compra de equipa- 

mentos caros, por exemplo, mas com- 

pra de livros e verbas para intercâmbio 

e participação em eventos. Pratica- 

mente todo pesquisador tem neces- 

sidade disto. Aqueles que não pos- 

suem o "grant" associado às bolsas de 

produtividade nível 1 ou outro grant 

precisam sempre andar com o pires na 

mão procurando em diversas fontes 

algum tipo de financiamento para es- 

sas coisas. Minha proposta aqui é de 

extensão do sistema de grants. Não 

somente aos bolsistas de produtivida- 

de nível 2, como sugerido no docu- 

mento síntese, mas a TODOS os pes- 

quisadores com algum critério mínimo 

de qualidade. 

6. Apoio aos pequenos centros de 

pesquisa 

O Brasil é muito grande. A pesquisa 

começou em alguns grandes centros, 

mas hoje temos doutores espalhados 

por todo o país. Não só é importante 

apoiar os jovens pesquisadores, como 

bem apontado no documento síntese, 

mas também é necessário que se 

apoiem os novos centros de pesquisa, 

promovendo também, dentro do 

possível, a independência desses dos 

grandes e tradicionais centros dos 

quais se originaram. Existem alguns 

editais de agências de fomento foca- 

dos nas regiões norte, nordeste e cen- 

tro oeste de Brasil, mas acreditamos 

que a regionalização não é a solução 

para a problemática. Afinal, existem 

grandes e tradicionais centros de pes- 

quisa nas regiões menos desenvol- 

vidas, assim como há pequenos cen- 

tros também nas regiões mais desen- 

volvidas. 
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Textos 
f 

A incorporação de práticas voltadas à 

sustentabilidade na construção é uma 

tendência crescente no mercado, pois 

diferentes agentes estimulam e até 

mesmo pressionam o setor da cons- 

trução a incorporar essas práticas em 

suas atividades, buscando em cada 

obra, soluções que sejam econo- 

micamente relevantes e viáveis para o 

empreendimento. 

A disciplina proposta visa contribuir 

para a ampliação desta perspectiva, 

apresentando um contexto mais amplo 

que dá ênfase à responsabilidade 

social do arquiteto a partir de suas 

escolhas não somente enquanto 

projetista, mas também enquanto 

formador de opinião e educador. 

DISCIPLINA: Tecnologia do Ambiente 

Construído e Sustentabilidade 

Carga Horária: 16 hs (+ visita de 

campo). 

1-EMENTA 

Trabalhar a compreensão do problema 

ambiental e da Sustentabilidade em 

relação ao Ambiente Construído; 

desenvolver a capacidade tecnológica 

para soluções voltadas para a 

Sustentabilidade. 

2- OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍ- 

FICOS 

(Este plano foi aplicado parcialmente 

no 2g semestre de 2009 e no I8 

semestre de 2010, tendo sido 

retrabalhado para aplicação no 2S 

semestre de 2010) 

Gerais 

• Introduzir a problemática da 

qualidade do ambiente construído na 

perspectiva da Sustentabilidade; 

• Conscientizar o aluno sobre a 

importância da reavaliação das 

relações entre o objeto construído, o 

homem e meio ambiente como base 

para reestruturação do conhecimento 

ede nossos valores; 

• Despertar o aluno para a 

responsabilidade social de sua 

atuação como arquiteto e para a 

superficialídade de soluções pura- 

mente estilísticas; 

• Estimular o pensamento crítico 

e a busca de soluções criativas dentro 

de uma postura ética para a 

arquitetura, que possibilite a redução 

material e energética tanto na 

construção quanto na ocupação do 

espaço; 

• Contribuir para a formação de 

novos perfis de profissionais, capazes 

de se tornar agentes na geração de 
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cenários para uma mudança social, 

para a modelagem de um futuro 

equilibrado; 

• Desenvolver competências na 

aplicação das abordagens quan- 

titativas que possam dar apoio aos 

enfoques técnico-normaíivos da 

Sustentabiiidade. 

Específicos 

Capacitar o aluno para: 

• Compreender a necessidade 

de reavaliação dos parâmetros que 

têm sido utilizados como medida de 

desenvolvimento e progresso; 

• Conhecer as causas da crise 

ambiental, a evolução das discussões 

em torno dela e da questão da 

Sustentabiiidade, bem como os 

elementos fundamentais para a 

construção de um novo paradigma 

sustentável; 

• Identificar os impactos ambien- 

tais e a insustentabilidade da explo- 

ração dos recursos naturais para uso 

na construção civil; 

• Compreender a abordagem de 

ciclo de vida dos materiais e a 

importância deste conhecimento para 

a orientação de escolhas que levem a 

projetos coerentes; 

• Identificar os diversos indica- 

dores de sustentabiiidade, compre- 

ender sua importância para a definição 

de parâmetros técnico-normativos e 

para a sua aplicação prática; 

• Compreender o conceito de 

energia incorporada e seu emprego 

enquanto sistema de avaliação para 

auxilio na tomadas de decisão; 

• Aplicar a metodologia de 

cálculo de energia incorporada em 

situações concretas do cotidiano 

profissional. 

3. JUSTIFICATIVA 

O espaço se destaca enquanto 

elemento central de estruturação da 

sociedade, particularmente da socie- 

dade contemporânea e, neste sentido, 

assume uma grande importância para 

a materialização da evolução social. 

Assim, atribui-se uma grande respon- 

sabilidade social aos profissionais que 

atuam em sua transformação, que diz 

respeito não somente à proposta de 

novos espaços e suas articulações, 

mas inclusive a novas formas de viver. 

Embora a preocupação em construir 

um mundo melhor tenha sempre 

perpassado a reflexão teórica na 

arquitetura e no urbanismo - como 

demonstrado, por exemplo, pelos 

direcionamentos utopistas do final do 

século XIX e pelas intenções de base 

do próprio modernismo - as grandes 

mudanças sociais e econômicas 

geradas pela evolução das relações 

de consumo aplicadas ao espaço 

acabaram por transformar muitos 

arquitetos em "cínicos realizadores de 

espaços excludentes" (LARA, 2008). 

A possibilidade de resgatar a função 

social da arquitetura e de influenciar 

padrões de consumo tem, desde o 

início da década de 1970, estado 
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presente no debate e propostas de 

ensino, iníensificando-se com a 

inserção das questões relativas à 

sustentabiiidade nas demandas 

sociais e na agenda política. As 

discussões neste sentido estão liga- 

das a uma perspectiva antropológica 

de cultura, que demonstra a 

necessidade de uma reorganização 

das estruturas sociais, possível a partir 

da educação (BOTELHO, 2001). 

Coloca-se, portanto, em pauta a 

importância da formação de novos 

perfis de profissionais, capazes de se 

tornar agentes na geração de cenários 

para uma mudança social, a partir de 

uma educação que promova a sua 

abertura de espírito e a ampliação de 

seus horizontes (TOURAINE, 2006). 

Para a modelagem de um futuro equili- 

brado torna-se, assim, necessário 

questionar a própria relação de ensino, 

a interdisciplinaridade e multidis- 

ciplinaridade da arquitetura, estabe- 

lecendo novas bases para a perce- 

pção das relações entre espaço cons- 

truído, homem e meio ambiente. 

O enquadramento das diversas 

abordagens de projeto no contexto do 

pensamento complexo e da interdis- 

ciplinaridade de maneira mais ampla 

faz parte da tentativa de estruturação 

de uma racionalidade ambiental a 

partir do espaço construído. A 

discussão, entretanto, mesmo que 

profícua, corre o risco de esvaziar-se 

se resultar inoperante. 

Existem, portanto, estruturas e 

princípios abrangentes para enfatizar 

sistemas, conexões e limites de longo 

alcance e ao mesmo tempo aborda- 

gens focadas em cada ramo de ativi- 

dade e em questões essenciais para 

suas especificidades. O objetivo é 

delinear uma teoria cada vez mais 

clara sobre a maneira pela qual os 

sistemas econômicos estão inseridos 

nos sistemas ecológicos e sociais e 

deles dependem. 

Desta forma é essencial que os 

conceitos possam se traduzir em 

metodologias, processos construtivos 

e outros procedimentos de caráter 

prático e objetivo que, isoladamente, 

poderiam ser reducionistas, mas 

inseridos dentro de um contexto 

sistêmico contribuem para a cons- 

trução de novos paradigmas como 

ponto de partida para tomadas de 

decisão. 

A disciplina proposta, considerando os 

limites de uma carga horária 

insuficiente para abordar toda a 

amplitude das questões tratadas, 

explora uma visão regida por parâ- 

metros que não obedecem à lógica 

mecanicista das ciências tradicionais: 

ela procura situar parâmetros e 

posicionamentos emergentes e, para 

exemplificar a operacionalização dos 

conceitos; opta, então, por demonstrar 

a aplicação de um entre os muitos 

aspectos instrumentais da susten- 

tabiiidade na construção - o cálculo 

simplificado da energia incorporada 

aos materiais. O objetivo é não 
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somente transmitir determinados 

conhecimentos, mas, principalmente, 

introduzir um novo olhar na inter- 

pretação da Sustentabilidade na 

arquitetura e na construção. 

4. METODOLOGIA 

Quando se trata de sustentabilidade, 

os novos currículos de arquitetura têm 

dado destaque às abordagens ligadas 

à ecologia - o projeto verde - e às 

questões de bioclimática ou de 

conforto ambiental. 

A disciplina proposta visa contribuir 

para a ampliação desta perspectiva, 

apresentando um contexto mais 

abrangente que dá ênfase à respon- 

sabilidade social do arquiteto a partir 

de suas escolhas não somente 

enquanto projetista, mas também 

enquanto formador de opinião e 

educador. Este direcionamento 

reconhece a complexidade das estru- 

turas e processos que caracterizam 

organizações e ambiente, buscando a 

formação de protagonistas capazes de 

articular a sustentabilidade econô- 

mica, social e ambiental. 

O ponto de partida da abordagem é 

uma discussão teórica sobre 

desenvolvimento e tradição, a partir da 

leitura de extratos contextualizados do 

livro de BERMAN (1986): "Tudo que é 

sólido desmancha no ar", que introduz 

os conflitos da modernidade por meio 

do Fausto de GOETHE: "O Fausto de 

GOETHE expressa e dramatiza o 

processo pelo qual no final do século 

XVIII e início do seguinte um sistema 

mundial especificamente moderno 

vem à luz" (p. 52). 

A abordagem de ensino prossegue 

com a colocação em pauta de 

problemas contemporâneos - aque- 

cimento global, desperdício na cons- 

trução, estilos de vida insustentáveis - 

como resultado deste desenvolvimen- 

to faústico, cujo horror "decorre de 

seus objetivos mais elevados e de 

suas conquistas mais autênticas" 

(p.91). 

Questiona-se, portanto, o paradigma 

do desenvolvimento econômico, ao 

mesmo tempo em que se discute a 

complexidade dos momentos de tran- 

sição, como o que se delineia na atua- 

lidade, com a emergência da visão 

sustentável. 

Em seguida, são apresentados 

conceitos, metodologias, indicadores, 

em abordagens técnico-normativas e 

político-sociais referentes à Susten- 

tabilidade, sempre introduzidos por 

meio de dinâmicas ou por meio da 

exibição de filmes e vídeos, que tratam 

tanto dos problemas quanto das 

melhores práticas e permitem a 

compreensão contextualizada das 

questões abordadas. 

Um exercício de aplicação de um dos 

aspectos importantes para as deci- 

sões de projeto - a energia incorpora- 

da nos materiais de construção - pro- 
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cura exemplificar a inserção das abor- 

dagens técnicas dentro de uma 

perspectiva sistêmica. 

Modalidades de recurso pedagó- 

gico: 

1. Estudo de texto: tem como 

objetivo trazer uma questão epistemo- 

lógica para o campo prático, permitin- 

do visualizar as relações que se esta- 

belecem entre discussões que podem 

parecer abstratas, mas que dizem 

respeito diretamente às vivências quo- 

tidianas. 

2. Debates: possibilitam a trans- 

formação de informações recebidas 

em conhecimento, pela interação dos 

alunos com os conteúdos, além de 

desenvolver o seu espírito crítico. 

3. Aulas expositivas com apre- 

sentação Power Point: visam apresen- 

tar uma síntese das questões tratadas, 

nivelando as informações, para trazer 

subsídios aos debates. 

4. Seminários: visam fazer com 

que os alunos expandam e apliquem 

as informações recebidas, trazendo 

exemplos pesquisados por eles que se 

encaixam nos tópicos teóricos apre- 

sentados. 

5. Visita a uma comunidade: visa 

criar um contexto real para a inter- 

venção metodológica que será pro- 

posta, submetendo as análises a con- 

dicionantes reais de entorno, físicos, 

sociais, econômicos, políticos e cul- 

turais. 

6. Aplicação de metodologia de 

cálculo de energia incorporada: pro- 

cura familiarizar o aluno com meto- 

dologias de cálculo quantitativo e levá- 

lo a estabelecer relações com as ava- 

liações qualitativas. 

7. Exibição de Documentários, 

filmes e vídeos: visa seja despertar o 

interesse por questões referentes à 

sustentabilidade e à responsabilidade 

social do arquiteto, gerando debates; 

seja ilustrar as questões tratadas, 

materializando-as de forma de fácil 

apreensão. 

5. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1. Participação em debates 

referentes a questões colocadas, 

vídeos curtos, apresentações, etc -10 

pts 

2. Visita e relatório: análise crítica 

da pertinência do projeto para as 

necessidades da comunidade, 

potencial do projeto em criar ou 

fortalecer redes sociais; avaliação de 

risco geológico e restrições tecnoló- 

gicas; capacidades técnicas existen- 

tes na comunidade que poderão con- 

tribuir para a sustentabilidade na cons- 

trução; materiais para estrutura cujo 

emprego parece coerente para a rea- 

lidade observada; escolha do material 

para a estrutura - 25 pts 

3. Exercício de cálculo de energia 

incorporada: 

a. Estudo volumétrico e escolha de 

materiais que serão adotados em 

projeto-15 pts 

b. Lançamento de estrutura (lajes, 

vigas, pilares, telhado), levantamento 

de quantitativos e cálculo de energia 
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incorporada-15 pts 

4. Estudo dirigido, (avaliação da 

percepção dos conceitos apresen- 

tados; espírito crítico, responsabili- 

dade social nas estratégias propostas) 

-35 pts 

6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

■.INTRODUÇÃO: 

I-Noções Gerais: 

a. A GÊNESE DO PARADIGMA 

MECANICISTA E SUAS IMPLICA- 

ÇÕES 

a.1 Conceitos básicos: ethos; 

desenvolvimento; tradição; tecnologia; 

b- CRISE AMBIENTAL, AMBIENTE 

CONSTRUÍDO E EMERGENCIA DO 

CONCEITO DE SUSTENTABILIDA- 

DE 

b.1.A crise ambiental; 

b.2. Ambiente Construído, infraestru- 

turas e sistemas tecnológicos; 

b.3. Sustentabilidade: emergência; 

II- ANÁLISES QUALITATIVA E 

QUANTITATIVA DA SUSTEN- 

TABILIDADE 

1- Impactos sociais do projeto: a 

contribuição da arquitetura para a 

construção de redes sociais. 

TRABALHO PRÁTICO: 

b. CV dos materiais de construção; 

c. Sistemas de avaliação para 

auxilio na tomadas de decisão; 

Indicadores de impactos ambien- 

tais 

c.1. Leque de indicadores 

c.2. Energia Incorporada 

lil. SISTEMAS PREDIAIS RELACIO- 

NADOS Â PERSPECTIVA DA SUS- 

TENTABILIDADE 

1- Sistemas prediais, materiais e 

energia incorporada 

TRABALHO PRÁTICO: Análise e 

revisão de projeto arquitetônico 

segundo a abordagem da "Energia 

Incorporada": 

a. Parte 1: compreensão do projeto e 

seus impactos 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

TRABALHO PRÁTICO: Análise e 

revisão de projeto arquitetônico 

segundo a abordagem da "Energia 

Incorporada": 

b. Parte 2: Revisão do projeto 

2- Impactos dos materiais de 

construção no meio ambiente e 

sistemas de avaliação ambiental: 

a. Impacto ambiental; 
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7- PLANEJAMENTO DE AULAS 

Aula 1 e 2 

Tema A GENESE DO PARADIGMA MEC AN1CIST A E SUAS 

IMPLICAÇÕES 

Assunto Introdução 

1- Noções Gerais; 

a). Conceitos básicos: ethos', desenvolvimento; tradição; tecnologia; 

confronto de paradigmas e visões: tradição x modernidade na obra de 

Goethe (Fausto) 

Metodologia 

pedagógi ca 

Apresentação do curso e introdução ao tema. Estudo de texto: a análise de 

Berman sobre o Fausto de Goethe, como ponto de partida para discussão da 

oposição entre desenvolvimento e tradição. Colocação das questões tratadas 

em debate. 

Avaliação Participação nos debates. 

Bibli ografía 

utilizada 

BERMAN, 1986, GOETHE, 2003. 

Bibli ografía 

recomendada 

CAPRA 2005. CAS TELES, 2002. GIDDENS, 1991. HARVEY, 1992. 

HUGHES, 2004. 

lEf 
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Aula 3 e 4 

Tema CRISE AMBIENTAL. AMBIENTE CONSTRUÍDO E EMERGENCIA 

DO CONCEITO DE SUSTENTASILIDADE 

Assunto Noções Gerais (cont.) 

b.l A crise ambiental: primeiras discussões, conscientização sobre os 

problemas, abordagens científicas, a incorporação do tema à agendas 

políticas 

b.2. Ambiente Construído, infraestruturas e sistemas tecnológicos; a 

contribuição da construção civil para os sistem as de vida insustentáveis 

b.3. Sustentabilidade: emergência; Relatório da CMMAD; As 

conferências internacionais. A Carta da Terra - discussões e apontamentos 

Metodologi a 

pedagógica 

■ Apresentação de vídeo sobre o aquecimento global parte 1 e 2 (2 min 

cada) e sobre o resultado na vida animal no pólo ( 5:44 min) 

■ Apresentação de extrato de vídeo ("Palácio dos Sonhos em Dubai) sobie a 

construção do Buij al Arab em Dubai. (National Geographic) 

■ Discussão sobre a contribuição da construção civil para os estilos de vida 

insustentáveis. 

■ A partir das reflexões haverá a apresentação Power point, mostrando a 

grande evolução urbana do século XX e XXI, a enorme contribuição da 

construção civil para os estilos de vida insustentáveis e a emergência dc 

novo paradigma da sustentabilidade, como reação à crise ambiental: 0 

surgimento da preocupação ambiental e a evolução do pensamentc 

sustentável 

Avaliação Participação nos debates 

Bibliografia 

utilizada 

Vídeos sobre aquecimento global: 

Disponível em: http://videos.hsw.uol.com .br/ aquecimento-global-1 - 

video.htm 

Vídeo (vídeo 91: Stuck polar bears eat birds) disponível em 

htt p://vide o.nati onalgeographic. c om/vi deo/pl ayer/environm ent/ index. html 

Vídeo ("Palácio dos Sonhos em Dubai) sobre a construção do Burj al Arab 

em Dubai. (National Geographic) 

Agenda 21;Carta da Terra; REDCLIFT, 2003. 

Bibliografia BURSZTYN; PERSEGONA 2008. CAMARGOS, 2005. COMISSÃO ... 
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Visita de campo: 

Tema Visita a um assentamento urbano precário - local de inserção do equipam ente 

urbano cujo projeto será analisado em termos qualitativos (análise dc 

entorno, impactos ambientais e sociais do projeto, risco geológico) e 

quantitativos (proposta estrutural e energia incorporada). 

Assunto Histórico do assentamento. Análise do contexto urbano de entorno; análise 

das construções, levantamento de capacidades técnicas existentes e 

materiais disponíveis na comunidade; avaliação de risco geológico, escolha 

do material para a estrutura. 

Metodologia 

pedagógi ca 

A visita visa trazer aos alunos a realidade econômica, social, política e 

ambiental na qual o projeto deverá se inserir. 0 projeto diz respeito a um 

equipamento urbano demandado pela comunidade visitada (creche, escola, 

posto de saúde ou outros). 0 objetivo da visita é situar este projeto dentro 

de um contexto, que deverá ser analisado de forma unicamente preliminar 

(devido à exigüidade da carga horária da disciplina), fazendo, entretanto, 

uma introdução a abordagens tanto qualitativas, quanto quantitativas. 

Os aspectos qualitativos da análise deverão ser o tema principal da visita, 

dirigida pelos professores e por membros da comunidade, durante a qual os 

alunos serão "provocados" e solicitados a se manifestar a respeito de 

questões pertinentes ao tema. 

Avaliação TRABALHO PRATICO (Questões quantitativas) Os alunos deverão 

apresentar um lelatório de visita, abordando temas tais como pertinência do 

projeto para as necessidades da comunidade, potencial do projeto em criar 

ou fortalecer redes sociais; avaliação de risco geológico e restrições 

tecnológicas; capacidades técnicas existentes na comunidade que poderão 

contribuir para a sustentabil idade na construção; materiais para estrutura 

cujo emprego parece coerente para a realidade observada, escolha do 

material para a estrutura 

Bibl. utilizada 

recomendada BEHL1NF; BEHLING, 2002. EDWARDS, GARCIA-PELAYO, M. 1974. 

MORAN, 2006. 
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Aula 5 e 6 

Tema ANALISES QUALITATIVA E QUANTITATIVA DA 

SUSTENTAS ILIDADE 

OS IMPACTOS DOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NO MEIO 

AMBIENTE E SISTEMAS DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

Assunto 1-Impactos sociais do projeto: a contribuição da arquitetura para a 

construção de redes sociais. 

2-Impacto ambiental. 

Escolha de materiais e decisões de projeto e suas conseqüências no meio 

ambiente; impactos devidos à produção e impactos devidos ao uso. 

Responsabilidade social do arquiteto 

3- CV dos materiais de construção - processos de transformação de 

energia e materiais. 

Metodologia 

pedagógica 

Discussão dos relatórios de visita e síntese sobre a avaliação qualitativa de 

Sutentabilidade 

Introdução às questões quantitativas a partir da exibição de um extrato dc 

Filme: Museu de história Natural de São Francisco - arq. Renzo Piano - 

Tecnologias sustentáveis e redução de impacto no entorno. 0 filme descreve 

a construção daquele que foi o primeiro museu a ganhar o certificado Leec 

Platinum do US Green Building Council. 

Apresentação em PP da teoria e de estudos de casos mostrando a 

necessidade de avaliação do conjunto de etapas do ciclo da construçãc 

(exemplos em que uma etapa é sustentável, mas outra não é). Debates 

Avaliação Participação nos debates. 

Bibl.utilizada Filme - Museu de história Natural de São Francisco - arq. Renzo Piano 

WAAGE, S. 2004; GIANNETTI; ALMEIDA, 2006. UM VTTRÚVIO. 

2007 

Bibliografia 

recomendada 

YEANG, 2001. 
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Aula 7 e 8 

Tema OS IMPACTOS DOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NO MEIO 

AMBIENTE E SISTEMAS DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL ( cont) 

Assunto 1- Sistemas de avaliação para auxilio na tomadas de decisão; 

Indicadores de impactos ambientais: 

a. Leque de indicadores: objetivos, usos, limitações; Indicadores para a 

Sustentabilidade e responsabilidade social 

WWF, Pegada Ecológica, cenários. Indicadores Ethos; Normas da série ISO 

14000 e ISSO 26000 

b. Energia Incorporada: caracterização, metodologia, valores; vantagens 

e limitações da metodologia. 

Metodologia 

pedagógica 

Introdução do tema por meio do cálculo da pegada individual pelos alunos 

(site WWF) Explanação teórica (Power Point) sobre indicadores e 

metodologias de medida da energia incorporada em materiais. Aplicação dc 

conceito a alguns materiais. Definição de temas para seminário a ser 

apresentado nas aulas seguintes: sistemas prediais e energia incorporada 

TRABALHO PRATICO (Questões quantitativas - introdução): estude 

volumétrico do projeto 

Os alunos recebem as plantas, cortes e fachadas do projeto e procuram 

compreendê-lo, por meio de análise e visualização tridimensional em 

croqui s. 

Avaliação Participação; desenvolvimento do TP 

Bibl. utilizada DIAS, 2002. FENZL, UFPA/NAEA 1999. p. 1- 31. PEREIRA, 2008. 

Bibli ografia 

recomendada 

D LSEP, 2004; SANCHEZ, 2006.VAN BELLEN, 2005. 
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Aula 9 

Tema SISTEMAS PREDIAIS RELACIONADOS A PERSPECTIVA DA 

SUSTENTAB1L IDADE 

Assunto 1- Sistemas prediais, materiais e energia incorporada 

Metodologi a 

pedagógica 

Apresentação de seminário pelos alunos analisando a relação teórica entre 

alguns sistemas construtivos, os materiais neles empregados e a energia 

incorporada. Debates sobre o tema. 

Introdução ao TRABALHO PRATICO (Questões quantitativas - 

introdução): lançamento da estrutura do projeto. 

Os alunos definem um material para execução de estrutura autônoma. A 

partir desta escolha, devem procurar uma solução estrutural, identificando e 

dimensionando vigas, pilares e lajes.(posteriormente esta etapa trará 

subsídios para o cálculo da energia incorporada). 

Avaliação Participação no debate; qualidade de apresentação individual e do grupo no 

seminário: desenvolvimento do TP 

Bibliografia 

utilizada 

ROAF, al. 2009. ROAF, 2009. 

Bibli ografia 

recomendada 

Cl 1 Al 11 D. 2007. HEGGER, 2007 
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Aula 10, 11 e 12 

Tema APLICAÇAO DO CONCEITO DE ENERGIA INCORPORADA 

Assunto Desenvolvimento do TRABALHO PRATICO (Questões quantitativas): 

TRABALHO PRATICO: Análise e revisão de projeto arquitetônico 

segundo a abordagem da "Energia Incorporada": 

a. Parte 1: compreensão do projeto e seus impactos 

a. 1. Compreensão do proj eto; 

a.2. Análise construtiva; 

a.3. Listagem dos Materiais; 

a.4. Levantamento do CV dos materiais; 

a.5.Compreensão dos impactos relacionados (sociais/ambientais; 

positivos/negativos); 

a.6. Levantamento dos valores da energia incorporada; 

a.7. Avaliação da pertinência das soluções tendo em vista as 

condições para a Sustentabilidade; 

Metodologia 

pedagógica 

Aplicação da abordagem de "Energia Incorporada", anteriormente discutida 

na teoria, no projeto apresentado nas aulas anteriores. Os quantitativos de 

material são calculados e a energia incorporada total para a execução áí 

estrutura é obtida, a partir da energia unitária de cada material, de acorde 

com o calculo proposto em Roaf (2009). Os resultados obtidos pelos 

diferentes grupos de alunos são comparados e abre-se então o debate sobre a 

pertinência das soluções tendo em vista as condições para 8 

Sustentabilidade. 

Avaliação Desempenho no desenvolvimento do trabalho prático e na defesa das opções 

Bibli. utilizada ROAF, al. 2009. ROAF, 2009. 

Bibli ografia 

recomendada 

CHAHUD, 2007. 
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Aula 13 e 14 

Tema RESPONSABILIDADE SOCIAL DO ARQUITETO 

Assunto CONSIDERAÇÕES FINAIS 

0 ciclo de vida dos materiais x o ciclo de vida das construções; 

complexidade e interdisciplinaridade. Novas Tecnologias sustentáveis. 

Compatibilidade entre durabilidade dos materiais, durabilidade das 

construções e durabilidade do uso. 

Metodologi a 

pedagógica 

0 trabalho prático da aula anterior é o ponto de partida para os 

questionamentos. Em seguida serão apresentados vídeos de curta duraçãc 

mostrando a implosão de diversos edifícios levando ao debate sobre e 

influência do obsoletismo formal, estilístico ou de uso na sustentabilidade t 

a responsabilidade social do arquiteto. 

Avaliação Participação no debate 

Bibliografia 

utilizada 

Vídeos disponíveis em 

htt o:// vídeo. e n aenhari aci vil. c om/c ate aorv/ imolosoes -e -demol icoe s 

CHAHUD, 2007 MASCARO, 1985; GOTTDIENER, 1993; UM 

VITRÚVIO .., 2007; INSTITUTO.(Gestão ambiental.) 

Bibliografia 

recomendada 

LARA, 2008, SATTLER, 2004. MANZINI, 1993. BONDUKI, 1996. ; 

INSTITUTO ... (O compromisso das empresas...); INSTITUTO ... 

(Vínculos de negócios...) 
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AulalS e 16 

Tema 

Assunto Conclusão do Trabalho Prático: 

b. Parte 2; Revisão do projeto, tendo em vista: 

b.l. Redução dos impactos negativos; 

b.2. Maximização das soluções adotadas; 

Metodologi a 

pedagógi ca 

A metodologia aplicada aqui visa incorporar as discussões ao projeto. 

Inicialmente os alunos respondem a um estudo dirigido que procura 

relacionar as questões teóricas ao cálculo da energia incorporada 

encontrada. A partir das reflexões geradas pela discussão das respostas a 

este estudo dirigido, os alunos deverão propor mudanças em seu projeto 

estrutural e no projeto arquitetônico de forma a diminuir a energia 

incorporada na estrutura do projeto e melhorar o desempenho do conjunto 

em termos de Sustentabilidade.. 

Avaliação Estudo dirigido; Desempenho no desenvolvimento do trabalho prático e na 

defesa das opções 

Bibliografia 

utilizada 

ROAF, al. 2009. ROAF, 2009. 

Bibliografia 

recomendada 

CHAHUD, 2007, 
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